
Neste capítulo, buscamos compreender, em 
maior profundidade, as dimensões básicas que 
conferem unidade, singularidade e dinamismo 
a uma organização. Três dimensões são cruciais 
para uma análise organizacional que busque ca-
racterizar e entender a dinâmica dos seus pro-
cessos: a estrutura, as relações da organização 
com seu ambiente e as estratégias organizacio-
nais. Neste capítulo, portanto, estamos ofere-
cendo as bases conceituais para uma análise do 
contexto organizacional – como ele se estrutura 
e como essa estrutura reflete suas relações com 
o contexto macrossocial em que se insere e, em 
particular, como a organização se posiciona es-
trategicamente diante desse ambiente.

A primeira seção aborda diferentes pro-
jetos e arquiteturas organizacionais, enfatizando 
as transições para novos modelos de estruturação 
das organizações. Para compreender esses dife-
rentes modelos, vamos discutir previamente as di-
mensões utilizadas para analisá-los, a exemplo de 
diferenciação, integração, centralização, formali-
zação, mecanismos de coordenação e organização 
formal e informal. A estrutura organizacional re-
presenta os aspectos tidos como os mais concretos 
da vida organizacional e que permitem enxergar a 
organização como entidade, como algo duradou-
ro e externo às pessoas que a constituem. Uma 
grande questão orienta todo esse segmento: quais 
características e quais forças estão levando a expe-
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 Caracterizar as dimensões críticas para análise de uma estrutura organizacional, caracterizando e avaliando 

diferentes arquiteturas ou formatos organizacionais construídos ao longo do tempo
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rimentos que buscam construir os novos modelos 
pós-burocráticos e mais flexíveis de organização?

Na segunda seção, o ambiente das orga-
nizações é tomado como objeto de análise, bus-
cando-se caracterizá-lo em sua complexida-
de, dinamismo e incerteza, para concluir com 
a apresentação e a análise de diferentes tipolo-
gias de ambientes organizacionais. A importân-
cia do estudo do ambiente é realçada há longo 
tempo no campo dos estudos organizacionais, 
desde que a organização deixou de ser entendi-
da como um sistema fechado e passou a ser vis-
ta como um sistema aberto e em constante troca 
com seu ambiente. Vamos discutir alguns con-
ceitos básicos de ambiente e nos deter em dois 
grande modelos de análise das relações ambien-
te-organização – o modelo tradicional dos acio-
nistas e o modelo emergente dos stakeholders. 
Estudar o ambiente das organizações nos impõe 
a ne cessidade de ver que essas unidades sociais 
se ligam estreitamente aos processos que dina-
mizam a vida social, econômica, científica, tec-
nológica e política, nas suas dimensões locais, 
nacionais e globais. Ou seja, as organizações não 
existem em um vácuo social. Aqui se impõe a se-
guinte questão: quais características e forçam 
estão moldando os ambientes atualmente? Uma 
das respostas encontra-se no box “Abordagens 
sobre inovação”, como veremos mais adiante.

Por fim, a terceira seção do capítulo detém-
-se nas estratégias e condutas organizacionais. O 
propósito de identificar as causas que levam cer-
tas organizações a apresentar melhor desempe-
nho que outras tem sido recorrente nos campos 
da teoria e da economia das organizações. Este é, 
por exemplo, o principal tópico de pesquisa da 
administração estratégica. Em vista dessa impor-
tância, esta parte do capítulo tem como objetivo 
explorar os conceitos de estratégias organizacio-
nais e escolas de pensamento, discutindo suas di-
ferentes tipologias, assim como seus processos de 
formulação e de implementação.

Compreender como se articulam as carac-
terísticas estruturais das organizações, as forças 
que dinamizam o ambiente em que elas se inse-
rem e os processos de definição das estratégias 
para lidar com esse ambiente constitui-se em 
uma competência básica, que nos permite ter 
uma visão global dos fenômenos organizacio-
nais, ao mesmo tempo que nos habilita a diag-
nosticar e a lidar com seus processos em três ní-
veis – organizacional, grupal e individual.

  ESTRUTURA DAS ORGANIZAÇÕES

Diferentemente das estruturas físicas e biológi-
cas, não é fácil encontrar um referencial empí-
rico para o conceito de estrutura organizacio-
nal. De uma perspectiva descritiva, pode-se di-
zer que a estrutura de uma organização reflete 
um processo por meio do qual a autoridade é 
distribuída, as atividades são especificadas e um 
sistema de comunicação é delineado.

Arquitetura organizacional	é	a	forma	de	articu-
lação	ou	o	modus operandi	dos	 vários	 siste-
mas,	estruturas,	processos	e	estratégias	que	
constituem	 uma	 instituição.	 A	 arquitetura	
inclui	a	estrutura	formal,	o	projeto	de	práticas	
de	 trabalho,	 organização	 informal,	 cultura	
organizacional,	 os	 estilos	 de	 operação	 e	 os	
processos	de	seleção,	socialização	e	desenvol-
vimento	 de	 pessoas	 (Nadler;	 Gerstein;	 Shaw,	
1994;	Van	de	Ven;	Ganco;	Hinings,	2013).

“A	 arquitetura	 de	uma	 organização	 con-
siste	em	um	modelo	que	pode	ser	usado	para	
representar	 seu	 completo	 ciclo	 de	 vida	 [...].	
Consiste	numa	arte,	onde	se	busca	a	modela-
gem	do	espaço	da	organização	a	fim	de	satis-
fazer	 necessidades	 e	 aspirações	 humanas.”	
(Araújo,	2011,	p.179-180).

Assim, como ponto de partida dessa re-
flexão, podemos considerar que a estrutura or-
ganizacional representa uma cadeia relativa-
mente estável de ligação entre as pessoas e o 
trabalho que constituem a organização. Ajuda 
a diferenciar as partes de uma organização e, si-
multaneamente, a manter tais partes interliga-
das, criando e reforçando, no interior dos gru-
pos e entre eles, relações de interdependência, 
de previsibilidade e de hierarquia. Dessa forma, 
a estrutura organizacional reintegra, em uma 
totalidade, a mão de obra das organizações, que 
foi classificada, agrupada e distribuída pelo de-
senho dos cargos e da autoridade tendo em vis-
ta os diversos objetivos organizacionais, per-
mitindo que essa totalidade alcance resultados 
que superam a capacidade de indivíduos não 
organizados, em um horizonte temporal defi-
nido (Wagner III; Hollenbeck, 2012). A estru-
tura organizacional materializa-se no organo-
grama das organizações. Consequentemente, 
os organogramas definem a divisão do traba-
lho e da autoridade e o sistema de comunica-
ção correlato.
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Uma nova terminologia vem sendo usada 
no campo dos estudos organizacionais como se 
fosse sinônimo de estrutura organiza cional: ar-
quitetura organizacional, o qual, na realidade, 
expande a noção de estrutura que se expressa 
nos organogramas das organizações. Uma arqui-
tetura organizacional compõe-se de três compo-
nentes-chave, afirma Howard (2000). O primei-
ro, denominado hardware, abarcaria todas as di-
mensões e elementos que constituem a estrutura 
organizacional – o sistema de pla nejamento, os 
mecanismos de controle, os sis temas de medi-
ção, os relacionamentos de su bordinação, os sis-
temas de recompensa e assim por diante. Deno-
minado “pessoal”, o segundo componente-cha-
ve da arquitetura organizacional compreenderia 
as novas habilidades cognitivas, interpessoais 
e emocionais que os gerentes e todos os traba-
lhadores precisam reunir para tocar o trabalho 
com efetividade nesse novo ambiente. O último 
elemento dessa arquitetura organizacional foi 
chamado por Howard (2000) de software e é o 
mais difícil de ser delimitado, embora seja dos 
mais importantes: são redes e práticas informais 
que unem as pessoas, o sistema de valores e a(s) 
cultura(s) organizacional(is).

As decisões envolvendo o processo de 
construção de uma estrutura organizacional são 
complexas e voltam-se para responder questões-
-chave, como bem apontam Robbins, Judge e 

Sobral (2010). No Quadro 3.1 podemos ter uma 
visão geral desse processo, indicando as ques-
tões que demandam respostas, os mecanismos 
envolvidos e os conceitos que circunscrevem ca-
da dimensão da estrutura organizacional.

Como podemos perceber, as respostas às 
questões que constroem um projeto de estru-
tura organizacional envolvem um conjunto de 
conceitos que descrevem mecanismos básicos de 
divisão e integração das partes, do trabalho ou 
das pessoas que compõem a organização. A es-
colha e a intensidade com que tais mecanismos 
básicos de estruturação são utilizados irão gerar 
diferentes configurações estruturais das organi-
zações. De início, veremos esses mecanismos e 
os processos neles implicados, para, em segui-
da, caracterizarmos os diferentes tipos de estru-
turas organizacionais e produtos de decisões en-
volvendo esses mecanismos e processos.

Mecanismos envolvidos no processo 
de estruturação da organização

Os mecanismos envolvidos na definição das ca-
racterísticas estruturais da organização, de for-
ma geral, podem ser agrupados em mecanismos 
de divisão e de coordenação. Eles correspon-
dem às duas faces de qualquer processo de or-

Quadro 3.1 O processo de construção da estrutura organizacional

Questão-chave Mecanismo básico Conceito

1.	 Em	que	nível	as	tarefas	devem	ser	
subdivididas	em	trabalhos	separados?

2.	 Em	que	base	ou	critério	os	trabalhos	serão	
agrupados?

3.	 A	quem	os	trabalhadores	devem	se	reportar?

4.	 Que	número	de	trabalhadores	deve	ficar	
sob	a	coordenação	de	um	gestor?

5.	 Onde	está	a	autoridade	para	a	tomada	de	
decisão?

6.	 Em	que	nível	deve	haver	regras	e	
regulamentos	orientando	a	conduta	de	
empregados	e	gestores?

Divisão	ou	
diferenciação

Coordenação	ou	
integração

Especialização	

Departamentalização	

Hierarquia

Esfera	de	controle	

Centralização	

Formalização

Fonte: Com base em Robbins, Judge e Sobral (2010).
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ganizar. A necessidade de organização nasce do 
fato de que o trabalho precisa ser dividido, pela 
sua complexidade, entre pessoas. Com essa divi-
são, nasce a necessidade de que as ações das pes-
soas sejam coordenadas ou articuladas de modo 
a gerar o produto final, resultado da ação coleti-
va. A complementariedade e as tensões entre os 
dois conjuntos de mecanismos ficam claras na 
Figura 3.1.

Mecanismos de divisão 
ou diferenciação

O conceito de especialização é central para a 
análise de como a organização se divide em par-
tes componentes. Especialização é o modo co-
mo o trabalho é dividido em tarefas individua-
lizadas. O grau de especialização pode ser me-

dido pela diversidade de atividades incluídas 
nos  cargos dos funcionários. Quanto mais alto 
o grau de especialização, mais estreito o âmbi-
to das atividades de cada cargo. A diferenciação, 
portanto, reporta-se ao quanto há de segmenta-
ção do trabalho em partes menores em uma or-
ganização.

Bowditch e Buono (2012) apontam quatro 
principais formas de diferenciação, sintetizadas 
na Figura 3.2.

A diferenciação ou especialização hori-
zontal, a depender de sua extensão ou amplitu-
de, pode gerar uma superespecialização ou uma 
maior flexibilidade para execução de múltiplas 
tarefas. Como vimos no Capítulo 1, o proces-
so de industrialização, em oposição à produção 
artesanal, caracteriza-se, exatamente, pela divi-
são do trabalho, levando a uma especialização 
de cada trabalhador em um conjunto pequeno 

Figura 3.1 Mecanismos básicos envolvidos no processo de estruturação de uma organização.

Especialização	implica	DIVISÃO	DO	
TRABALHO	e	descreve	o	grau	em	que	
as	atividades/tarefas	são	segmenta-
das,	separadas	em	funções	isoladas.	
Definem-se	os	PAPÉIS	dos	membros	

da	organização.

INTEGRAÇÃO/COORDENAÇÃO	decorre	
da	necessidade	de	articular	as	ações	que	

foram	divididas	e	segmentadas.	Reporta-se	
à	colaboração	necessária	entre	pessoas,	
setores,	departamentos	para	assegurar	a	

unidade	da	organização.

	 Modo	como	o	trabalho	executado	em	cada	nível	hierárquico	de	uma	
organização	é	dividido	em	trabalhos	discretos,	individualizados

	 Refere-se	aos	componentes	das	tarefas,	às	suas	especificações

	 Modo	como	o	trabalho	é	dividido	por	nível	hierárquico	de	uma	
organização

	 Refere-se	ao	número	de	níveis	hierárquicos	(alto	ou	baixo)

	 Quando	o	trabalho	é	dividido	em	função	da	especialidade	das	
pessoas

•	 Modo	como	o	trabalho	executado	em	cada	nível	hierárquico	de	uma	
organização	é	dividido	em	trabalhos	discretos,	individualizados

•	 Refere-se	aos	componentes	das	tarefas,	às	suas	especificações
	 Quando	o	trabalho	é	dividido	em	função	da	localização	geográfica

Figura 3.2 Tipos de processos de diferenciação.
Fonte: Com base em Bowditch e Buono (2012).

Diferenciação	HORIZONTAL

Diferenciação	VERTICAL

Diferenciação	PESSOAL

Diferenciação	HORIZONTALDiferenciação	ESPACIAL
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de tarefas. O extremo desse processo ficou his-
toricamente marcado pelo surgimento da linha 
de produção fordista, congruente com o mode-
lo taylorista de organização do trabalho. Os ga-
nhos de produtividade foram crescentes à medi-
da que trabalhadores se responsabilizavam por 
partes bem pequenas do processo produtivo. A 
especialização excessiva era vista pelos gestores 
como uma forma de utilizar o repertório limi-
tado de habilidades de cada trabalhador de for-
ma mais eficiente, diminuindo os custos com 
treinamento e qualificação. A partir de meados 
do século passado, tornou-se mais evidente que 
os elevados níveis de especialização levavam a 
resultados muito negativos – fadiga, tédio, es-
tresse, queda de produtividade, absenteísmo, di-
minuição da qualidade, rotatividade, entre ou-
tros. Ou seja, a superespecialização do trabalho 
tem levado a um grande desperdício na indús-
tria e na sociedade, porque tende a negligen-
ciar o mais valioso recurso da administração: as 
complexas e múltiplas capacidades das pessoas. 
Além disso, ela tem sido associada à emergência 
de problemas de comunicação e de coordenação 
nas organizações, apesar das vantagens em ter-
mos de produtividade.

O nível de especialização adotado po-
de conduzir, em um extremo, a estruturas com 
baixa especialização horizontal, nas quais o tra-
balho em um determinado nível hierár quico é 
distribuído entre trabalhadores que funcionam 
como generalistas. No outro extremo, encon-
tram-se estruturas com alta especialização hori-
zontal, nas quais o trabalho no âmbito de um ní-
vel hierárquico é distribuído na forma de cargos 
especializados. Isso é claro, por exemplo, quan-
do se consideram um centro de saúde (com mé-
dicos mais generalistas e que atendem pacien-
tes com diversas queixas) e hospitais de grande 
porte (com médicos especializados) em seus se-
tores específicos.

Um conceito associado ao mecanismo de 
especialização horizontal é o de departamen-
talização. Como vimos, os trabalhos divididos 
precisam ser agrupados para que as tarefas co-
muns possam vir a ser coordenadas. Assim, a 
modelagem da estrutura de uma organização 
requer determinar o modo de agregar os grupos 
ou equipes de trabalho. Os grupos de trabalha-
dores podem refletir similaridades funcionais 
que resultam em grupos eficientes, mas relati-
vamente inflexíveis, de especialistas funcionais. 

Como alternativa, podem ser formados grupos 
com base em similaridades de fluxo de trabalho, 
produzindo equipes flexíveis, mas que obscure-
cem as distinções funcionais.

Há, na realidade, formas diversas de agru-
par tarefas semelhantes nesse processo de espe-
cialização horizontal da organização. A mais co-
mum é a criação de departamentos funcionais. 
Ou seja, as atividades seriam agrupadas a par-
tir das funções que cumprem na realização dos 
objetivos organizacionais. Temos, por exemplo, 
os departamentos de engenharia, contabilida-
de, marketing, pesquisa, produção. Esse tipo de 
depar tamentalização busca a eficiência ao colo-
car juntos especialistas de uma mesma área.

Esse mesmo processo poderia utilizar co-
mo critério de agrupamento o produto gerado 
pela organização. Em vez de serem agregadas em 
departamentos de marketing, fabricação, pes-
quisa e contabilidade, as atividades seriam agru-
padas por linhas de produto – no caso de uma 
empresa da área de química/petroquímica, po-
deríamos ter uma divisão de combustíveis e ou-
tra de lubrificantes, por exemplo. A organização 
apresenta flexibilidade em cada divisão, uma vez 
que cada uma pode tocar seus negócios e tomar 
decisões que requerem uma qualificação profis-
sional, bem como moldam sua resposta às de-
mandas particulares de seu próprio mercado. 
Parte da eficiência econômica da departamen-
talização funcional, porém, também é sacrifica-
da, porque o esforço é duplicado ao longo das li-
nhas de produtos da organização.

Além desses dois critérios de departamen-
talização, podem existir outros, tais como o ter-
ritório ou a base geográfica em que a empresa 
atua, o tipo de cliente que atende ou, ainda, os 
processos envolvidos na produção. Em geral, as 
grandes organizações utilizam vários processos 
de departamentalização.

A especialização vertical, por seu turno, re-
laciona-se ao grau de controle que o trabalhador 
tem sobre o trabalho – pouco ou muito controle. 
Envolve, também, o grau de separação entre pla-
nejamento e execução. Quanto mais alto o grau 
de especialização vertical, mais camadas justa-
põem-se na hierarquia de autoridade de uma 
organização – e maior a separação da adminis-
tração de uma tarefa em relação ao seu desem-
penho. Ademais, quanto maior o grau de espe-
cialização vertical, o operário perde a visão do 
todo e necessita que o planejamento e a admi-
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nistração do trabalho passem para ele uma visão 
mais completa da organização.

Visando minimizar os problemas deriva-
dos da robotização humana e da falta de visão 
global do trabalho, as novas estratégias das or-
ganizações têm passado por propostas de enri-
quecimento dos cargos, seja no sentido horizon-
tal, seja no sentido vertical. A partir do enrique-
cimento horizontal do trabalho, o trabalhador 
vem sendo levado a se envolver com uma ampla 
variedade de tarefas associadas com a prestação 
de serviços, com a fabricação de produtos ou a 
fazer rotação de tarefas. Quando o trabalho é en-
riquecido verticalmente, além de ficar responsá-
vel por mais tarefas, o trabalhador ganha mais 
controle sobre elas.

De acordo com Mintzberg (1995), os re-
sultados dos processos de enriquecimento de 
cargo apontam para casos de sucessos e de insu-
cessos, em função da natureza do trabalho. Esse 
processo é mais adotado em trabalhos  altamente 
repetitivos e monótonos. Em re lação a essas no-
vas iniciativas nas organizações, estudos no 
campo da sociologia do trabalho têm classifica-
do parte dessas condutas como tentativas de au-
mentar a carga de trabalho dos trabalhadores, 
sem haver elevação salarial proporcional e con-
comitante. Na visão desses estudiosos, tais con-
dutas levam à elevação da exploração da força de 
trabalho pelo capital.

Mecanismos de 
coordenação ou integração

Como as tarefas, as pessoas e os processos que 
integram a organização são divididos em partes, 
segmentos, setores ou departamentos, impõe-se 
a necessidade de mecanismos que integrem ou 
coordenem as atividades de todas essas partes. 
Integrar significa coordenar, ampliar a coesão e 
a sinergia entre diferentes funções ou unidades 
de uma uma organização, como bem salienta 
Child (2012), tornando-se um dos grandes de-
safios para qualquer organização, especialmente 
as mais complexas e inseridas em ambientes al-
tamente competitivos.

Quando falamos de integração, estamos 
nos referindo tanto às relações verticais (decor-
rentes da diferenciação vertical que cria diferen-
tes níveis hierárquicos) quanto às horizontais, 
laterais e, hoje, mais do que nunca, às relações 

com outras organizações que se inserem em re-
des para conseguir objetivos.

Coordenação pode ser, então, definido co-
mo “[...] o processo no qual as ações, de outro 
modo desordenadas, são integradas de forma a 
produzir um resultado desejado [...]” (Wagner III; 
Hollenbeck, 2012, p. 374).

Alguns fatores, hoje, pressionam, mais do 
que nunca, as organizações por maior integra-
ção e coordenação das suas partes, afirma Child 
(2012, p. 112-113):

 a globalização e a competição mais intensa 
entre as organizações – as empresas multina-
cionais que atuam em diferentes países, com 
a produção distribuída em vários locais, com 
diferentes redes de fornecedores, requerem 
mais coordenação;

 a necessidade de colocar produtos inovadores 
no mercado em tempos mais curtos a fim de 
competir com as novidades que vão surgindo 
de outras empresas (vide o caso das empresas 
que produzem os computadores, os tablets e 
os celulares);

 o crescente número de parcerias que as empre-
sas têm que fazer, especialmente aquelas em 
que pesquisa e desenvolvimento são centrais;

 a demanda por qualidade dos produtos que 
deve ser mantida apesar da diversificação de 
produtos e de áreas geográficas.

Os mecanismos de integração se dis-
tinguem em função do nível de diferenciação 
da organização, apontam Bowditch e Buono 
(2012). Para eles, tais mecanismos podem ser de 
dois tipos:

 Diretos: mais pertinentes para organizações 
com menores níveis de diferenciação, en-
volvendo políticas e regras organizacionais, 
metas, padronização de procedimentos e 
subordinação hierárquica.

 Indiretos: adequados para estruturas muito 
diferenciadas (complexas) em que os meca-
nismos básicos precisam ser complementa-
dos com outros, como papéis criados para 
integrar, comitês, equipes multifuncionais, 
afiliações intergrupais, sistemas de informa-
ções gerenciais.

A Figura 3.3 sintetiza os mecanismos bási-
cos de coordenação, segundo Wagner III e Hol-
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lenbeck (2012), que atuam como os elementos 
de união que solidificam os processos de inte-
gração das organizações.

O mecanismo de ajuste mútuo corres-
ponde à coordenação realizada por recursos de 
comunicação interpessoal. O mais simples dos 
três mecanismos de coordenação baseia-se na 
troca de informações entre colegas sobre como 
e quem deve realizar o trabalho. Para que pos-
sam coordenar com sucesso suas atividades, os 
envolvidos devem exercer controle, pelo menos 
parcial, sobre as tarefas que estão sendo objeto 
de comunicação.

Vejamos alguns exemplos desse mecanis-
mo:

 psicólogos que integram uma equipe de 
atendimento em uma UTI de um hospital 
reúnem-se para discutir casos e processos de 
atendimento;

 operadores de plantas petroquímicas exami-
nam manuais e discutem como solucionar 
um problema do processo de trabalho;

 funcionários administrativos discutem, via 
intranet, em chats, e-mails ou via conferência 
eletrônica, como coordenar o trabalho mes-
mo a longas distâncias.

No caso da supervisão direta, uma pessoa 
– o supervisor – assume responsabilidade pes-
soal pelo trabalho de um grupo. Esse supervi-
sor tem autoridade hierárquica para determinar 
quais tarefas precisam ser executadas, quem as 
executará e como elas se interligam na cadeia de 

produção para se alcançar o resultado final de-
sejado.

Alguns exemplos desse mecanismo:

 um supervisor acompanha, orienta, corrige a 
colocação de produtos nas prateleiras de um 
supermercado pelos funcionários encarrega-
dos dessa tarefa;

 um diretor de uma escola de ensino fun-
damental cria uma comissão de docentes 
para revisão dos planos de aula e conteúdos 
ministrados;

 um chefe do setor de vendas em uma con-
cessionária orienta sobre promoções e o que 
pode ser oferecido aos compradores pelos 
vendedores.

Por fim, padronização é o mecanismo de 
coordenação que se baseia em padrões e proce-
dimentos estáveis. Trata-se de padrões sobre co-
mo os trabalhadores devem executar suas tare-
fas normalmente. Tais padrões e procedimentos 
são definidos antes que o trabalho a ser executa-
do se inicie. A observância aos padrões em uma 
situação de trabalho inalterada permite que as 
relações de interdependência sejam recorrente-
mente reproduzidas e que a coordenação pos-
sa ser mantida.

Há vários tipos de padronização, como 
apresentados e definidos na Figura 3.4.

A padronização de processos de trabalho, 
ou padronização pela especificação das rotinas 
de trabalho, busca vincular entre si diferentes ta-
refas e atividades exercitadas por um coletivo de 

Figura 3.3 Mecanismos básicos de integração/coordenação.
Fonte: Com base em Wagner III e Hollenbeck (2012).

Ajuste mútuo	–	coordenação	de	procedimentos	de	trabalho	realizada	pela	troca	de	informa-
ções	sobre	esses	procedimentos	entre	colegas	de	trabalho

Padronização	–	planejamento	e	implementação	de	padrões	e	procedimentos	que	controlam	o	
desempenho	do	trabalho

Supervisão direta	–	direção	e	coordenação	do	trabalho	de	um	grupo	por	uma	pessoa	que	
emite	ordens	diretas	para	os	membros	desse	grupo
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trabalhadores, contribuindo para a coordenação 
contínua dos processos de trabalho nas organiza-
ções. É o que acontece, por exemplo, em linhas 
de montagem típicas de indústrias de produção 
em série, como na automobilística.

Esse tipo de padronização apoia-se na 
atividade de “análise de tarefas”, que descreve 
o conjunto de passos e sua sequência, necessá-
rios para a realização de cada tarefa. Tal análi-
se se concretiza em um documento escrito cha-
mado “descrição da tarefa”. Um exemplo é a des-
crição dos processos de compra, de licitação em 
um  órgão público. Ao relatar todas as etapas do 
processo, o documento explicita tudo o que de-
ve ser observado na rea lização da atividade, de 
 modo a atender exigências de instâncias fiscali-
zadoras e assegurar a validade de todo o proces-
so. Da mesma forma, existem rotinas padroniza-
das dos procedimentos de higienização em um 
hospital, dos processos de matrícula de um alu-
no em uma universidade, dos processos de se-
leção em concursos para funcionários ou pro-
fessores.

Padronização pelos resultados ou pro-
dutos aplica-se ao caso de tarefas mais comple-
xas, que não podem ser padronizadas, como, por 
exemplo, aquelas envolvidas na prestação de ser-

viços complexos, como de psicólogos clínicos, 
equipes hospitalares de cirurgia, etc.

Diferentemente dos trabalhadores que 
atuam sob a padronização comportamental, 
nesse caso, os trabalhadores têm mais autono-
mia em relação a como realizar as tarefas de mo-
do a atingir as metas definidas.

Padronização de habilidades, ou pa-
dronização pela especificação do treinamen-
to necessário, envolve as habilidades necessárias 
para a realização de determinado trabalho. Re-
porta-se mais às características das pessoas do 
que às tarefas em si. Aplica-se a casos de traba-
lhadores ou funcionários qualificados que de-
sempenham tarefas abertas e demandam me-
nos das demais formas de coordenação. Dois ca-
sos são bem típicos: Uma unidade de pesquisa 
e inovação tecnológica de uma empresa, ou de 
um órgão de pesquisa de uma universidade. Em 
ambos casos, as boas práticas recomendam a de-
finição do perfil de competências (conhecimen-
tos, habilidades e atitudes) esperado dos pesqui-
sadores, tendo em vista que os mesmo realizam 
tarefas abertas e, por isso, podem conduzir suas  
atividades de pesquisa com grande variabilida-
de entre si.

Por fim, a padronização de normas en-
volve os processos de socialização organiza-
cional (vide Capítulo 9) dos quais decorrem o 
compartilhamento, entre os membros do gru-
po ou da organização, de convicções sobre for-
mas apropriadas de se comportar, de trabalhar, 
de interagir com os colegas. Quando tais normas 
são internalizadas (p. ex., os padrões de quali-
dade do atendimento ao público em um centro 
de saúde, em uma agência bancária, em um ho-
tel), o trabalhador prescinde de supervisão di-
reta, de fiscalização ou até mesmo de manuais 
pres critivos para consulta. Ele atua corretamen-
te ao longo do tempo porque acredita que es-
ta é a melhor e mais adequada forma de realizar 
seu trabalho.

Os mecanismos básicos de integração des-
critos até aqui se reportam, primariamente, para 
coordenar ações que foram horizontalmente se-
paradas. Como vimos, há, todavia, um processo 
de diferenciação vertical, que cria diferentes ní-
veis hierárquicos em uma estrutura organizacio-
nal. Decorrentes desse processo de diferenciação 
há mecanismos básicos embutidos na própria 
estrutura, de integração e coordenação dos tra-
balhos de indivíduos e grupos.

Figura 3.4 Tipos de processos de padronização.

de comportamentos:	especifi-
cação	dos	comportamentos	
dos	trabalhadores	ou	das	
ações	a	serem	executadas	ao	
longo	do	trabalho

de produtos:	definição	formal	
de	objetivos	de	produção	e	
metas	de	desempenho

de habilidades:	discriminação	
de	aptidões,	conhecimen-
tos	ou	habilidades	que	os	
trabalhadores	devem	ter	para	
executar	tarefas	e	atividades	
com	competência

de normas:	compartilhamento,	
entre	os	membros	do	grupo	
ou	da	organização,	de	convic-
ções	sobre	a	aceitabilidade	
de	certos	comportamentos,	
o	que	os	faz	agir	de	maneira	
socialmente	aprovada

Padronização
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A Figura 3.5 sintetiza as noções associa-
das às características estruturais de uma orga-
nização.

Ao definirem a hierarquia e a decorren-
te cadeia de comando, a elas se associam níveis 
de poder decisórios específicos e a amplitude de 
controle que cada gestor ou supervisor apresen-
ta, em termos do número de trabalhadores sob 

sua responsabilidade. As relações de subordina-
ção implicadas ao longo de uma cadeia de co-
mando especificam responsabilidades, inclusi-
ve de coordenação e supervisão de atividades de 
pessoas e grupos de trabalhadores. Isso nos leva 
a outro conceito importante: amplitude de con-
trole.

Por amplitude de controle entende-se o 
número de indivíduos que são diretamente su-
pervisionados por um gerente. A definição da 
amplitude de controle implicará diretamente o 
número de escalões de chefia que a organização 
terá. Quanto maior for a amplitude de controle 
(o gestor consegue gerenciar grupos grandes de 
trabalhadores), menor será a necessidade de ní-
veis hierárquicos. Isso acontece quando os fun-
cionários têm competências e motivação que os 
levam a trabalhar de forma mais autônoma, sen-
do menos dependentes de supervisão direta. As-
sim, maior amplitude de controle traz vantagens 
para a organização: diminuição de custos, estru-
turas mais enxutas, menos problemas potenciais 
de comunicação, estímulo a iniciativas do tra-
balhador. Há, entretanto, um limite no número 
de pessoas sob uma coordenação – quando este 

Amplitude de controle

“A	tendência	nos	últimos	tempos	vai	em	dire-
ção	a	amplitudes	maiores.	Elas	condizem	com	
os	 esforços	 de	 redução	 de	 custos,	 corte	 de	
‘gorduras’,	 agilização	 do	 processo	 decisório,	
aumento	 de	 flexibilidade,	 aproximação	 dos	
clientes	e	autonomia	dos	funcionários.”	(Rob-
bins;	Judge;	Sobral,	2010,	p.	474).	Embora	
se	fale	em	números	tais	como	5,	7,	8	traba-
lhadores	por	gestor,	não	existe	um	número	de	
consenso,	pois	vários	fatores	determinam	tal	
decisão	(perfil	do	chefe,	competências	e	moti-
vação	dos	subordinados,	tipo	de	tarefa,	nível	
de	delegação,	entre	outros.

Figura 3.5 Mecanismos de coordenação decorrentes da diferenciação vertical.
Fonte: Com base em Wagner III e Hollenbeck (2012).

Cadeia de comando	–	define	a	
quem	cada	indivíduo	se	reporta	
ou	as	relações	de	supervisão	
existentes.	Está	representada	no	
organograma	e	traça	o	caminho	
da	descentralização.

Refere-se	à	localização	da	
autoridade	para	a	tomada	de	
decisão.	Na	realidade,	pode	
ser	vista	como	um	continuum	
centralização-descentralização.

Reporta-se	ao	número	de	
subordinados	que	um	gerente	
pode	coordenar	de	forma	eficaz	
e	eficiente.

Para	o	trabalhador,	define	quem	
deve	ser	procurado	em	caso	de	um	
problema	relacionado	ao	andamento	
do	trabalho.	Para	o	gestor,	define	as	
pessoas	pelas	quais	é	responsável	em	
termos	do	trabalho	a	executar.

Alta centralização:	o	poder	decisório	
está	concentrado	na	cúpula	ou	no	
topo	da	hierarquia.
Descentralização:	a	autoridade	se	en-
contra	mais	diluída	entre	os	diversos	
níveis	da	hierarquia.

Maior amplitude:	diminui	o	custo.	
Pode	diminuir	a	eficácia,	pela	perda	
de	contato	direto	e	queda	do	desem-
penho	do	grupo.
Menor amplitude:	amplia	o	controle	
próximo,	mas	adiciona	mais	níveis	
gerenciais,	torna	a	comunicação	
vertical	mais	complexa	e	as	decisões	
mais	lentas.

Hierarquia

Centralização

Amplitude	de	controle
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é muito grande, o gestor termina não podendo 
se dedicar a tarefas específicas de acompanha-
mento e desenvolvimento (Hitt; Miller; Colella, 
2013). Os riscos associados a amplitudes de con-
trole muito estreitas ou muito amplas podem 
ser vistos na Figura 3.6.

Se, por um lado, há um movimento para 
diminuição da verticalização, achatamento das 
estruturas organizacionais, menores níveis hie-
rárquicos que conduzem a aumentar a ampli-
tude de controle, há defensores de amplitudes 
mais estreitas ou reduzidas. Com menor núme-
ro de funcionários para supervisionar, o gestor 
consegue maior controle do fluxo de trabalho. 
Por outro lado, isso pode conduzir a uma super-
visão muito mais rígida, diminuindo a autono-
mia dos trabalhadores.

  ESCOLHA DOS MECANISMOS 
DE COORDENAÇÃO

Ao se projetar uma organização ou buscar mu-
danças no seu design, impõe-se fazer um con-
junto de escolhas sobre os processos de dife-
renciação e os mecanismos de integração mais 
apropriados.

Como regra, parte-se do princípio de que 
o mecanismo de coordenação primário escolhi-
do deve ser aquele que vai ser utilizado para re-
solver a maioria dos problemas de coordenação; 
os outros mecanismos funcionam como com-
plementares ao escolhido como primário, quan-
do este não é suficiente para assegurar a integra-
ção necessária.

Quais os fatores que influenciam a esco-
lha dos mecanismos primários de coordenação 
intraorganizacional? Wagner III e Hollenbeck 
(2012) apontam quatro fatores que orientam es-
sa escolha:

 o número de pessoas a ser coordenado;
 a estabilidade relativa da situação na qual as 

tarefas serão executadas;
 o grau de flexibilidade desejado; e
 o custo.

Em grupos pequenos, de cerca de 12 pes-
soas ou menos, o mecanismo de ajuste mútuo 
é frequentemente suficiente para a coordenação 
do grupo. O ajuste mútuo caracteriza-se por ele-
vado grau de flexibilidade. No entanto, cada vez 
que tal mecanismo é acionado, geram-se novos 
custos de coordenação, na forma de tempo, tra-

Figura 3.6 Riscos associados a amplitudes de controle muito estreitas ou largas.
Fonte: Com base em Hitt, Miler e Colella (2013).

Estreita LargaAmplitude de controle

	 Trabalho	mais	inovador	e	criativo
	 Menos	regras	e	procedimentos
	 Maior	autonomia	do	trabalhador

	 RISCOS	DE	NÚMERO	REDUZIDO	DEMAIS
•	 Capacidade	ociosa	da	chefia
•	 Maiores	custos	administrativos
•	 Baixa	delegação
•	 Desmotivação
•	 Pouco	desenvolvimento	do	trabalhador

	 Trabalho	mais	rotineiro	e	previsível
	 Pessoal	treinado,	competente
	 Concentração	física	das	pessoas

	 RISCOS	DE	NÚMERO	ELEVADO	DEMAIS
•	 Perda	de	controle
•	 Desmotivação
•	 Ineficiência	de	comunicações
•	 Decisões	lentas
•	 Queda	da	qualidade	do	trabalho
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balho e outros recursos associados a essa tarefa, 
que são desviados das atividades – as pessoas di-
videm seu tempo entre a execução e a coorde-
nação. Tais custos tendem a ser individualmen-
te reduzidos, mas tornam-se expressivos com a 
passagem do tempo.

Os membros de grupos de mais de 12 pes-
soas, se apenas submetidos a mecanismos de 
coor denação de ajuste mútuo, consumirão mui-
to tempo e espaço para se comunicarem, res-
tando muito pouco tempo da jornada regular 
de trabalho para dedicar à execução de tarefas. 
Nesses casos, há diminuição de produtividade 
do grupo. Consequentemente, em grupos maio-
res, a supervisão direta é o mecanismo de coor-
denação mais indicado. O supervisor opera co-
mo um veículo de comunicação das mensagens 
entre emissores e receptores – todos membros 
do grupo de trabalho. O ajuste mútuo continua 
funcionando, nesses casos, como mecanismo de 
coordenação adicional.

Em grupos cada vez maiores, o supervisor 
direto tende a ficar sobrecarregado pelas tarefas 
de coordenação – ao ter de obter informações 
de fonte certa e canalizá-las para a fonte cer-
ta. Isso coloca a necessidade de substituí-lo na 
qualidade de mecanismo de coordenação bási-
co pela padronização. Onde a padronização é o 
meio básico de coordenação, a supervisão dire-
ta e o ajuste mútuo ainda podem ser utilizados 

como mecanismos de coordenação secundários. 
Em comparação com o ajuste mútuo, os custos 
de padronização são muito elevados, mas estão 
concentrados nas fases de projeto e de imple-
mentação. Vencidas tais fases, os elevados custos 
iniciais podem ser amortizados ao longo da vi-
da útil do projeto. Em função disso, a padroni-
zação, no longo prazo, é menos dispendiosa que 
o ajuste mútuo – embora a situação de trabalho 
tenha de permanecer inalterada para que  isso se 
verifique. Portanto, a padronização é menos fle-
xível em comparação ao mecanismo de ajuste 
mútuo.

Considerando as variáveis custos, estabili-
dade e flexibilidade, a Figura 3.7 sintetiza as re-
lações dos três mecanismos básicos de coorde-
nação.

Evidências de falhas nos 
mecanismos de coordenação

Como sabemos se os mecanismos de integração 
estão funcionando bem ou não em uma orga-
nização? Child (2012) apresenta seis sintomas 
presentes como as organizações não estão lidan-
do adequadamente com a coordenação das suas  
partes, tendo em vista as pressões de tempo e a 
incerteza do ambiente. A Figura 3.8 sintetiza tais 
sintomas.

Figura 3.7 Relações entre os mecanismos de coordenação.
Fonte: Com base em Wagner III e Hollenbeck (2012, p. 382-383).

	 Permite	alto	grau	de	
flexibilidade,	pois	emerge	
de	contatos	face	a	face,	
não	implica	planejamento	
prévio	nem	envolve	relações	
superior-subordinado.

	 Gera	custos	crescentes	
à	medida	que	é	utilizado	
(tempo	e	trabalho	são	des-
viados).

	 Flexibilidade	situa-se	entre	
os	extremos	dos	dois	outros	
mecanismos.

	 Por	implicar	uma	hierar-
quia,	não	tem	a	espontanei-
dade	e	a	fluidez	do	ajuste	
mútuo.

	 Por	não	requerer	tanto	pla-
nejamento,	é	mais	flexível	
que	a	padronização.

	 Custos	bem	elevados,	
pois	requer	trabalho	de	
especialistas	competentes.	
Depois	de	implantada,	não	
consome	tantos	recursos.	Os	
custos	são	amortizados	com	
o	tempo.

	 Requer	situações	estáveis,	
trabalho	inalterado.	Não	
tem	flexibilidade.

Ajuste	mútuo Padronização

Supervisão	direta
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  DIMENSÕES GERAIS DE ANÁLISE 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Considerando-se os mecanismos de especializa-
ção/diferenciação e de integração/cooperação, 
emergem três grandes dimensões de análise das 
estruturas organizacionais: centralização, for-
malização e complexidade (Bowditch; Buono, 
2012). Vamos nos deter, agora, em compreender 
tais dimensões, que permitem comparar distin-
tas organizações e avaliar os impactos da sua es-
trutura sobre sua dinâmica e sobre seus resul-
tados ou desempenho. É possível, por exemplo, 
verificarmos como elementos da estrutura são 
importantes para compreender vários outros fe-
nômenos organizacionais, a exemplo da cultura 
organizacional (vide Capítulo 13), dos proces-
sos grupais (vide Capítulo 10) ou das relações de 
poder (vide Capítulo 12).Tais dimensões tam-
bém são importantes por permitirem avaliar o 
grau de ajuste das decisões que modelaram a es-
trutura a características do ambiente em que se 
insere a organização.

Centralização

O processo de diferenciação vertical gera, como 
vimos, a hierarquia organizacional, que consis-
te na especificação das relações de subordinação 
visíveis nos organogramas. A quantidade de ní-
veis hierárquicos configura o nível de verticali-
zação da organização, considerando-se desde 
o topo gerencial (presidente, CEO) até o nível 
mais baixo (Hitt; Miller; Colella, 2013). Para os 
autores,

[...] de modo geral, hierarquias muito ver-
ticalizadas criam problemas de comuni-
cação, uma vez que a informação circu-
lando para cima e para baixo na hierarquia 
pode ser desacelerada e distorcida ao pas-
sar por grande quantidade de níveis dife-
rentes. (Hitt; Miller; Colella, 2013, p. 396).

Os níveis hierárquicos revelam uma hie-
rarquia de autoridade, definindo quem se re-
porta a quem, assim como indica quem toma 
quais decisões e é responsável por sua implan-

Figura 3.8 Sinais de problemas com os mecanismos de coordenação.
Fonte: Com base em Child (2012).

Diferentemente	de	discordâncias	ocasionais,	que	podem	até	sinalizar	vitalidade	na	
busca	de	soluções	para	desafios	novos,	o	conflito	persistente	entre	setores,	equipes,	
departamentos	é	um	sintoma	claro	da	deficiência	de	integração.

Grandes	empresas	industriais	envolvem	muitas	atividades	repetitivas,	o	que	requer	
uniformidade	de	procedimentos	e	práticas	de	gestão	padronizadas.	A	tecnoestrutura	
é	a	mais	importante	(envolve	especialistas	e	dirigentes	das	áreas	como	planejamento,	
finanças,	produção,	pesquisa,	etc.).

Quando	são	empurradas	para	a	gestão	superior	questões	que	deveriam	ser	resolvidas	
em	níveis	intermediários	de	gestão,	é	sinal	de	que	a	coordenação	está	falhando.	Tais	
demandas	adicionais	sobrecarregam	o	gestor	superior	e	conflitam	com	tarefas	que	são	
específicas	de	sua	posição.

Quando	departamentos	ou	setores	deixam	de	considerar	procedimentos	e	regras	que	
estão	estabelecidos	em	papéis.

Quando	os	coordenadores	se	sentem	ameaçados	na	sua	autoridade	por	mecanismos	
mais	básicos	de	coordenação	e	tentam	monopolizar	a	coordenação,	impedindo	
soluções	inovadoras.

Clientes	ou	outras	pessoas	de	fora	reclamam	de	informações	conflitantes	entre	de-
partamentos	sobre	uma	mesma	questão;	quando	um	departamento	ou	setor	mostra	
desconhecimento	ou	indiferença	a	uma	pergunta	sobre	quem,	na	organização,	pode	
ajudar.
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tação. Ou seja, a verticalização de uma estrutura 
guarda relação estreita com os níveis de centra-
lização dos processos decisórios (Kinicki; Kreit-
ner, 2006).

Em síntese, podemos afirmar que o ter-
mo “centralização” refere-se ao grau em que o 
processo decisório está concentrado em um de-
terminado ponto da hierarquia organizacional 
(Robbins, Judge; Sobral, 2010). Como afirmam 
Bowditch e Buono (2012),

[...] em termos de conceitos gerenciais, 
a autoridade de tomar decisões pode 
ser centralizada ou descentralizada, e a 
cadeia de comando traça o caminho da 
descentralização (quantidade de partici-
pação e contribuição de pessoas ou uni-
dades de nível inferior). (Bowditch; Buo-
no, 2012, p. 169).

Alta centralização significa que o poder 
decisório (autoridade formal conferida a ca-
da cargo na hierarquia) está concentrado forte-
mente no topo gerencial, do principal executivo. 
Ele define diretrizes, fixa planos, estabelece or-
dens que cabem aos demais níveis cumprir. Em 
oposição, em organizações com maior descen-
tralização, há mais delegação de poder aos esca-
lões mais baixos da hierarquia e que estão mais 
próximos das ações propriamente ditas.

Na realidade, devemos pensar a centrali-
zação-descentralização como um continuum no 
qual diferentes organizações, ou uma mesma 
organização, ao longo do tempo, podem ocupar 
posições distintas, em grande medida influen-
ciadas pelo estilo de liderança dos responsáveis 
por sua gestão (vide Capítulo 11).

Formalização

Como vimos anteriormente, padronização é um 
dos mecanismos básicos de integração organi-
zacional. O resultado desse mecanismo revela-se 
no nível de formalização da organização. Assim, 
formalização refere-se ao grau em que as tarefas 
(vide box)  são padronizadas. Organizações que 
investem em coordenar a interdependência com 
a padronização também estão introduzindo for-
malização estrutural. Formalização é o meio de 
desenvolver padrões escritos necessários para a 
coordenação via padronização.

Assim, quanto mais claras e detalhadas fo-
rem as especificações para realizar uma determi-
nada tarefa, maior a formalização e menor a au-
tonomia do trabalhador (grau de discricionarie-
dade) para executá-la. Maior formalização ajuda 
a predizer e controlar o comportamento, a ga-
rantir a congruência e a eficiência dos processos 
e a garantir a clareza no modus operandi – pre-
visibilidade das ações e conhecimento sobre os 
critérios adotados pela organização.

Também devemos pensar a formaliza-
ção como um continuum ao longo do qual po-
dem ser localizadas organizações e, mesmo, se-
tores ou departamentos dentro de uma mesma 
organização. Assim, podemos pensar que uma 
organização (ou setor/departamento) altamen-
te formalizada apresenta todas as suas atividade 
descritas com detalhes, assim como tem defini-
dos os critérios de desempenho e as regras pa-
ra execução, tudo isso consolidado em manuais 
que documentam todo o processo de trabalho 
e que servem de base para avaliar possíveis des-
vios ou desconformidades. Quando a formaliza-
ção é baixa, há uma dose maior de liberdade pa-
ra a execução do trabalho.

A natureza do processo de trabalho e a 
qualificação exigida do trabalhador são dois de-
terminantes básicos do nível de formalização. As-
sim, há mais formalização nos departamentos de 
contabilidade do que nos departamentos de ges-
tão de pessoas ou de pesquisa e desenvolvimento. 
Nas universidades, os funcionários técnico-admi-
nistrativos têm seus papéis mais formalizados do 
que os docentes. Nos hospitais, o pessoal da higie-

Tarefa

Nas	novas	formas	de	organização	do	
trabalho,	verifica-se	a	tendência	à	superação	
da	“tarefa”	nos	moldes	taylorista-fordista	do	
trabalho	da	ação	individual	para	a	ação	
coletiva,	da	relação	“tarefa-atividade”	de	um	
só	trabalhador	para	as	relações	entre	as	
tarefas	e	atividades	desenvolvidas	por	
diferentes	trabalhadores.	Estas	são	chama-
das	tarefas	“abertas”	e	envolvem	o	reconhe-
cimento,	pelo	menos	em	parte,	da	competên-
cia	do	trabalhador,	de	sua	iniciativa,	de	suas	
escolhas,	de	necessidades	de	trocas	e	de	
comunicação	entre	diversos	trabalhadores	
para	o	desenvolvimento	de	ações	organiza-
cionais	(Maggi,	2006).
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nização segue procedimentos mais formalizados 
do que médicos ou enfermeiros.

Historicamente, a formalização-padroni-
zação no sistema taylorista-fordista foi saudada 
como um mecanismo eficaz para a elevação da 
produtividade; posteriormente, a crescente e ex-
cessiva padronização do trabalho foi responsa-
bilizada, por muitas disfunções que emergiram 
nas empresas ao longo do século XX, que cul-
minaram em redução de índices de produtivida-
de e de taxas de lucro. Para superar tais disfun-
ções, as organizações adotaram algumas estraté-
gias, que, inclusive, levaram à reformulação dos 
meios para se alcançar a padronização. Hoje, a 
figura do engenheiro ou a existência do setor de 
organização e método (O&M), como elementos 
externos ao processo de trabalho a ser padroni-
zado, perderam importância, chegando mesmo 
a desaparecer, uma vez que o trabalho de padro-
nização foi internalizado pelas próprias equipes 
de execução das tarefas.

Adler (2000) relata o caso da New United 
Motor Manufaturing, Inc. (NUMMI), joint-ven-
ture GM-Toyota, na qual a padronização, reali-
zada a partir dessa nova ótica, e a especialização 
têm sido os pilares sobre os quais se vem assen-
tando o processo de transferência de tecnologia 
da Toyota para a GM. A padronização e a espe-
cialização têm funcionado, adicionalmente, co-
mo um poderoso estímulo à motivação dos seus 
empregados, à aprendizagem organizacional e à 
melhoria contínua. Para se atingir isso, é preci-
so dispor de uma mão de obra mais qualificada, 
que tenha uma visão ampliada de suas funções e 
papéis no processo produtivo e maior compro-
metimento com as ações necessárias, a fim de se 
alcançar os objetivos organizacionais.

A padronização das tarefas é uma das con-
dições importantes para a difusão do conheci-
mento nas, e entre as, organizações, além de ser 

prerrequisito para se fabricar produtos e prestar 
serviços com qualidade estável. De outra pers-
pectiva, estudos no campo da sociologia do tra-
balho, especialmente ligados à perspectiva mar-
xista, classificam as iniciativas das organizações 
no sentido de transformar os conhecimentos tá-
citos dos trabalhadores em conhecimentos ex-
plícitos, como tentativas de desapropriação do 
saber fazer operário e de apropriação privada 
desse saber fazer pelo capital.

Complexidade

Ao examinarmos a estrutura organizacional que 
resulta dos seus diversos mecanismos de divisão, 
podemos localizá-la em um continuum quan-
to ao seu grau de complexidade, como bem ilus-
tram os dois casos da Figura 3.9. Ou seja, as or-
ganizações podem variar largamente quanto a 
sua complexidade, em função de maiores níveis 
de diferenciação ou especialização – vertical, 
horizontal, pessoal ou espacial. Esta é uma no-
ção fácil de ser percebida. Tomemos, por exem-
plo, uma grande empresa, como a Petrobras, 
que atua em vários segmentos (pesquisa, explo-
ração, refino e distribuição de petróleo), em di-
versas regiões do Brasil e em outros países. Ela 
certamente apresenta elevada complexidade es-
trutural. No outro extremo, tomemos uma esco-
la particular que atua apenas no ensino funda-
mental, ou uma pequena loja em um shopping. 
Entre esses dois extremos, podemos encon-
trar escolas com estruturas mais complexas (se 
atuam  em diferentes níveis), hospitais especia-
lizados em alguma área, hospitais gerais que 
atuam  diante de todos os problemas. Daí falar-
mos que complexidade é uma dimensão ou um 
continuum que nos permite comparar distintas 
estruturas organizacionais. Maior complexidade 

Figura 3.9 Ilustração de organizações com níveis bem diferenciados de complexidade estrutural.
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requer mais mecanismos de coordenação para 
integrar as diferentes partes, o que pode contri-
buir para tornar a estrutura ainda mais comple-
xa (com mais níveis hierárquicos, com mais gru-
pos especiais, e assim por diante).

Como se relacionam essas três dimensões 
gerais da estrutura de uma organização? Na rea-
lidade, há enorme diversidade de projetos ou de-
signs organizacionais que combinam níveis dife-
rentes de formalização, centralização e comple-
xidade.

A Figura 3.10 sintetiza as relações encon-
tradas entre as três dimensões gerais da estru-
tura organizacional. Os estudos, salientam Bow-
ditch e Buono (2012), não são conclusivos. Es-
sas relações não estão ainda totalmente claras, e, 
além disso, pesquisas são necessárias, sobretu-
do quando se consideram as transformações em 
curso nas organizações e no mundo do trabalho. 
Em especial, o crescimento dos procedimentos 
para obtenção dos certificados ISO e os avanços 
nos programas de qualidade podem estar geran-
do um incremento da formalização de todos os 
processos de trabalho, independentemente do 
tamanho, da complexidade e dos níveis de cen-
tralização das empresas.

  TIPOS DE ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Existem muitos sistemas classificatórios das di-
ferentes possibilidades de arranjos ou estruturas 
organizacionais.

Uma clássica tipologia de organizações foi 
desenvolvida por Henry Mintzberg no fim dos 
anos de 1970. Para compreendermos os sete ti-
pos propostos por ele, é necessário, antes, conhe-
cer o que o autor considera partes ou dimensões 
que compõem a estrutura de uma organização. 
A Figura 3.11 apresenta e define sinteticamente 
tais dimensões.

Considerando o papel que as diferen-
tes dimensões desempenham na organização, 
Mintzberg diferencia sete tipos organizacionais, 
cujas características, de forma sintética, encon-
tram-se na Figura 3.12.

O que é importante na tipologia de Mintz-
berg é que ela não se limita aos elementos clás-
sicos de definição de estruturas organizacionais, 
especialmente por incluir a ideologia como um 
dos seus elementos definidores. Ao fazê-lo, sur-
gem tipos como organizações missionárias ou 
organizações políticas, cuja singularidade de-
corre da sua missão e do tipo de liderança (pri-

Figura 3.10 Relações entre dimensões estruturais da organização.

	 Alta	formalização	pode	estar	associada	tanto	a	estrutu-
ras	centralizadas	quanto	descentralizadas.

	 O	nível	de	qualificação	da	força	de	trabalho	diferencia	a	
necessidade	de	formalização	–	quanto	maior	a	qualifica-
ção,	menor	a	necessidade	de	formalização.

	 Relação	inversa	forte.	Maior	complexidade	gera	
maior	descentralização.

	 Estruturas	mais	complexas	podem	ser	menos	formali-
zadas	pela	presença	de	maior	número	de	profissionais	
(pessoas	qualificadas).

	 O	tipo	de	deferenciação	que	gera	complexidade	(se	ver-
tical	ou	horizontal)	pode	afetar	o	nível	de	formalização.

Centralização	
X	

Formalização

Complexidade	
X	

Formalização

Centralização	
X	

Complexidade

Relações	entre	
dimensões	estruturais	

da	organização
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Figura 3.11 Dimensões que integram a estrutura de uma organização segundo H. Mintzberg.
Fonte: Com base em Maximiano (2012).

Figura 3.12 Tipos de organizações propostos por H. Mintzberg.
Fonte: Com base em Maximiano (2012).

Responsável	pela	observância	e	pelo	cumprimento	da	missão	e	por	dar	respostas	aos	
públicos	das	organizações.

Tem	a	função	de	assegurar	as	entradas	para	a	produção,	transformar	as	entradas	em	
saídas,	distribuir	as	saídas	e	fornecer	suporte	direto	para	as	outras	operações.

É	o	veículo	de	comunicação	entre	topo	e	base	da	organização,	levando	as	normas	e	
orientações	e	trazendo	as	informações	de	retorno,	indicando	as	disfunções	e	apre-
sentando	propostas	de	mudanças	e	solicitações	de	decisões.	Cuida	da	elaboração	
estratégica	específica	de	suas	áreas	em	consonância	com	estratégia	geral.

Tem	a	função	de	treinar	os	indivíduos	e	planejar	e	alterar	o	fluxo	do	trabalho	opera-
cional,	promover	a	padronização	e	analisar	e	propor	mudanças	na	organização.

Desempenha	as	atividades	que	estão	fora	do	fluxo	de	trabalho	operacional.

Valores,	crenças	e	tradições	que	distinguem	as	diferentes	organizações.

Cúpula	
estratégica

Núcleo	
operacional

Linha	
intermediária

Tecnoestrutura

Assessoria	
de	apoio

Ideologia

Tipo	mais	simples,	é	fortemente	centralizado	na	figura	do	executivo	central	ou	de	um	
empreendedor	que	fundou	ou	dirige.	A	cúpula	estratégica	é	a	parte	mais	importante.	
É	mínima	a	hierarquia	e	a	equipe	de	especialistas.	A	supervisão	direta	é	o	mecanismo	
dominante	de	coordenação.

Grandes	empresas	industriais.	Envolvem	muitas	atividades	repetitivas,	o	que	requer	uni-
formidade	de	procedimentos	e	práticas	de	gestão	padronizadas.	A	tecnoestrutura	é	a	mais	
importante	(envolve	especialistas	e	dirigentes	das	áreas	como	planejamento,	finanças,	
produção,	pesquisa,	etc.).

Apoia-se	na	gestão	do	conhecimento,	incluindo	escolas,	hospitais	e	escritórios	de	arqui-
tetura,	advocacia	e	contabilidade.	Os	especialistas	–	núcleo	operacional	–,	por	deterem	o	
conhecimento,	são	a	parte	mais	importante.	Os	profissionais,	com	elevada	qualificação,	
são	independentes,	gozam	de	autonomia.	Ou	seja,	prevalece	o	poder	do	conhecimento.

São	grandes	corporações	empresariais	com	várias	unidades	de	negócio.	A	exemplo	da	
organização	máquina,	são	controladas	por	uma	administração	central.	A	parte	mais	im-
portante	é	a	linha	média	–	gerentes	que	se	inserem	entre	a	cúpula	e	o	núcleo	operacional.	
As	unidades	de	negócio	tendem	a	ser	independentes.

São	organizações	jovens	que	envolvem	pesquisa	e	que	necessitam	de	constante	inovação	
(agência	espacial,	produtoras	de	filmes,	empresas	petroquímicas).	Também	denominada	
de	“adhocracia”.	O	pesoal	de	pesquisa	e	desenvolvimento	e	que	trabalha	com	o	conheci-
mento	é	a	parte	mais	importante.	Cooperação	é	o	principal	mecanismo	de	coordenação.

Organizações	que	têm	como	parte	mais	importante	não	grupos	ou	pessoas,	e	sim	a	ideolo-
gia.	O	sistema	de	crenças	e	valores	compartilhado	é	o	fator	que	une	as	diversas	partes	da	
organização.	Elas	têm	um	sentido	de	missão	e	são	conduzidas	por	líderes	carismáticos.

São	organizações	marcadas	pelo	conflito,	já	que	não	há	partes	mais	importantes	que	se	
destaquem	no	controle	dos	processos.	Os	mecanismos	de	coordenação	falham	e	o	conflito	
de	interesses,	bem	como	a	emergência	de	coalizações,	generalizam	o	conflito.

Empresarial

Máquina

Profissional

Diversificada

Inovadora

Missionária

Política

meiro caso) ou da dinâmica interna ou grau de 
conflito existente (segundo caso).

No entanto, vamos trabalhar, aqui, de for-
ma mais detalhada, com três grandes categorias 
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que definem modelos historicamente construí-
dos e contextualmente circunscritos de se estru-
turar uma organização: as estruturas pré-buro-
cráticas, as burocráticas e as pós-burocráticas. 
Como vemos, a aproximação de uma estrutura 
burocrática torna-se o critério de corte que orga-
niza tal sistema, o que revela, de início, a centra-
lidade que esse modelo desempenha para a com-
preensão das estruturas organizacionais. Esse sis-
tema oferece, ainda, uma visão da trajetória que 
as organizações estão construindo, quer ao lon-
go dos últimos séculos, quer ao longo de seu pró-
prio ciclo de vida. Vamos, no entanto, nos limitar 
a apresentar aqueles modelos que são mais habi-
tuais.

Organizações pré-burocráticas

Nessa categoria, estão as denominadas estru-
turas simples – pequenas organizações que fo-
ram criadas por um empreendedor e em que, 
em geral, o dono é o próprio gerente do negó-
cio e conta com um número reduzido de em-
pregados. Tais estruturas costumam ser defini-
das mais pelo que elas não possuem em relação 
às organizações burocráticas e de maior porte. 
Uma mercearia, uma butique ou um posto de 
gasolina são exemplos de pequenas empresas 
que apresentam uma estrutura simples. Trata-se 
de estruturas enxutas ou planas nas quais todas 
as pessoas se reportam diretamente ao chefe, o 

que dá agilidade aos processos decisórios orga-
nizacionais.

Na realidade, Wagner III e Hollenbeck  
(2012) discriminam dois tipos de estruturas 
simples – as indiferenciadas (que consistem na 
reunião de pessoas para produzir algo e cujo co-
mando é compartilhado) e as diferenciadas (que 
têm um dono, que é o chefe e que concentra o 
poder decisório). No Quadro 3.2, podemos ob-
servar os elementos que definem as duas estru-
turas citadas.

As estruturas simples são encontradas 
mais frequentemente nas fases iniciais do desen-
volvimento de uma empresa. À medida que esta 
cresce, tal forma de organização vai se revelando 
ineficaz, o que torna raro encontrar uma grande 
empresa com uma estrutura simples. Essa estru-
tura também se ajusta a ambientes simples, pos-
síveis de serem compreendidos e interpretados 
por um único gerente, sem uma rede de profis-
sionais especializados. Assim, o êxito de tais or-
ganizações fica na dependência do desempenho 
desse gestor ou empreendedor.

É muito comum que empresas pequenas e 
em fase inicial sejam de natureza familiar.

Organizações burocráticas

As organizações burocráticas emergem quando 
os processos de padronização se tornam o me-
canismo básico de coordenação, transformando 

Quadro 3.2 Características das estruturas pré-burocráticas simples

Organograma Características

Estrutura	indiferenciada	simples Um	grupo	de	amigos	abre	um	pequeno	restaurante,	
uma	pequena	loja,	uma	empresa	de	consultoria;	
psicólogos	abrem	um	serviço	de	avaliação	psicoló-
gica.

	 Não	há	hierarquia	de	autoridade.
	 Coordenação	feita	exclusivamente	por	ajuste	

mútuo	(contato	face	a	face).
	 Poucos	documentos	formalizam	as	atividades.
	 Vantagens:	simplicidade	e	flexibilidade.
	 Desvantagens:	limita-se	a	pequenas	organiza-

ções;	não	pode	desenvolver	tarefas	mais	
complexas.

(Continua)

Funcio-	
nário	1

Funcio-	
nário	2

Funcio-	
nário	3

Funcio-	
nário	4

Funcio-	
nário...n
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a supervisão direta e o ajuste mútuo em coad-
juvantes ou secundários, e isso ocorre quando 
o trabalho se torna mais diversificado, deman-
dando estruturas mais complexas, quer hori-
zontal, quer verticalmente. Como afirmam Rob-
bins, Judge e Sobral (2010), a padronização é o 
conceito que sustenta a burocracia. Ou seja, bu-
rocracia é um tipo de organização que se apoia 
na formalização do comportamento para alcan-
çar a coordenação.

Falar em burocracia nos remete neces-
sariamente aos trabalhos de Max Weber (vi-
de box). Weber definiu burocracia como uma or-
ganização baseada em regras e procedimentos 
regulares, em que cada indivíduo tem sua es-
pecialidade, responsabilidade e divisão de tare-
fas. Para ele, as organizações formais apoiam-se 
em leis que as pessoas avaliam e acreditam se-
rem racionais. Tais leis que estruturam as orga-
nizações existem não por um capricho arbitrá-
rio do gestor ou do proprietário, mas por serem 
necessárias para todas as pessoas que integram 
a organização. Max Weber baseou sua teoria da 
burocracia em sete princípios: formalização das 
regras, divisão do trabalho, hierarquia, impes-

soalidade, competência técnica, separação en-
tre propriedades e previsibilidade de cada fun-
cionário.

Assim, a burocracia é uma forma de orga-
nização que se apoia na racionalidade legal, en-
tendida como a adequação dos meios aos objeti-

Quadro 3.2 Características das estruturas pré-burocráticas simples (continuação)

Organograma Características

Um	posto	de	gasolina,	uma	delicatéssen	de	um	
bairro,	uma	mercearia	de	propriedade	familiar,	uma	
padaria,	um	consultório	médico	que	atende	e	faz	
exames,	uma	agência	de	turismo.

	 É	pouco	complexa,	com	baixa	especialização	ou	
diferenciação;	baixo	grau	de	departamentalização.	
Chamadas	de	“estruturas	planas”.

	 Mostra	pouca	formalização/padronização.
	 Apresenta	ampla	esfera	de	controle.
	 A	autoridade	é	concentrada	em	uma	única	pessoa	

(o	dono).
	 A	supervisão	direta	é	o	mecanismo	principal	de	

coordenação.	O	ajuste	mútuo	é	secundário.
	 Vantagem:	em	relação	à	estrutura	indiferenciada,	tem	

maior	capacidade	de	coordenação	de	mais	pessoas.
	 Desvantagem:	incapacidade	de	coordenar	

atividades	de	mais	do	que	50	pessoas	(limite	ao	
crescimento)	ou	tarefas	mais	complexas.

Fonte: Com base em Wagner III e Hollenbeck (2012), Bowditch e Buono (2012) e Robbins, Judge e Sobral (2010).
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Max Weber (1864-1920)

Importante	economista	alemão	que	 teve	sua	
obra	 mais	 amplamente	 conhecida	 após	 sua	
morte;	é	considerado	um	dos	 fundadores	da	
sociologia	 moderna.	 Entre	 seus	 trabalhos,	
destacam-se:	Economia e sociedade,	A ética 
protestante e o espírito do capitalismo.	Neste	
último	 livro,	 investigou	 como	 a	 religião,	 em	
especial	 o	 protestantismo,	 foi	 elemento	
importante	 na	 consolidação	 do	 capitalismo.	
Fez	importantes	contribuições	metodológicas	
para	as	ciências	humanas.	Sua	teoria	da	ação	
influencia	muitos	teóricos	contemporâneos.	A	
seus	 estudos	 e	 pesquisas	 se	 deve	 o	 surgi-
mento	da	teoria	da	burocracia	no	campo	dos	
estudos	organizacionais.
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vos (fins) pretendidos, de modo a assegurar a má-
xima eficiência possível no alcance dos objetivos. 
Três fatores, para Weber, levaram ao desenvolvi-
mento das burocracias modernas:

a) o desenvolvimento de uma economia mone-
tária que permitiu que a moeda fosse usada 
como remuneração, fortalecendo a autori-
dade de quem paga;

b) o crescimento do Estado moderno e de suas 
tarefas administrativas; e

c) a maior eficiência do modelo burocrático de 
administração.

Assim, embora, na vida cotidiana, o termo 
“burocracia” seja visto negativamente (exces-
so de papéis, lentidão nas decisões e nos resul-
tados, apego excessivo a regras e procedimentos 
que geram ineficiência), para Weber as burocra-
cias eram vistas como modelos mais eficientes 
de organização.

A burocracia tornou-se um arranjo tão 
dominante que, muitas vezes, é tomada como si-
nônimo de organização. No cotidiano, estamos 
sempre em contato com empresas burocráticas 
– o banco no qual temos conta, a grande loja de 
departamentos, os correios, os órgãos públicos, 
as empresas telefônicas, os hospitais e as univer-
sidades, sem mencionar grandes indústrias têx-
teis e siderúrgicas.

A Figura 3.13 apresenta as principais 
 ca  racterísticas de uma organização burocrática.

Essas características fazem as organizações 
burocráticas refletirem acerca da ideia de que as 
organizações são grandes máquinas e que devem 
funcionar de forma mecanicista (veja a metáfo-
ra da máquina descrita por Morgan no Capítulo 
2), com cada parte cumprindo seu papel no flu-
xo padronizado de atividades de forma a maximi-
zar a eficiência do sistema como um todo. Um de-
senho organizacional com elevada centralização 
de poder decisório, alta formalização e rotiniza-
ção do trabalho pressupõe um conjunto de valo-
res e atitudes para que seu funcionamento ocor-
ra dentro do previsto. Assim, a disciplina se torna 
um valor central: obediência à chefia e respeito ao 
que está prescrito nas normas e nos regulamentos 
são condições para que não haja desvios entre o 
planejado e o execu tado.

Inseridos na categoria de organizações bu-
rocráticas, existem alguns formatos organizacio-
nais específicos, que merecem ser diferenciados.

Burocracia funcional

Trata-se de um desenho largamente utilizado e 
caracteriza-se por definir as unidades e posições 
da organização a partir das atividades especiali-
zadas desempenhadas por grupos de trabalha-
dores. É uma estrutura mais habitual em empre-
sas com mais de 50 funcionários. Uma empresa 
industrial típica e com um único produto final 
normalmente estrutura-se em funções como 
pesquisa e desenvolvimento, engenharia, recur-
sos humanos, produção, finanças e contabilida-
de, vendas, etc. Geralmente, dentro desses gru-
pos, novos subgrupos são definidos – por exem-
plo, recursos humanos pode envolver as funções 
de compensação, qualificação, desenvolvimento 
organizacional, e assim por diante.

Esse arranjo estrutural permite a clara iden-
tificação de responsabilidades, já que as pes soas 
que desempenham tarefas similares e enfrentam 
os mesmos problemas estão juntas. Isso amplia as 
chances de interação e de suporte recíproco. Con-
tudo, confinado dentro de uma unidade funcio-
nal, o trabalhador pode perder a visão do todo, o 
que dificulta as ações de integração horizontal, so-
bretudo quando a organização atua em diferen-
tes  áreas geográficas ou oferece um leque maior de 
produtos e/ou serviços.

A burocracia funcional funciona melhor 
nas seguintes condições, apontadas por Gordon 
(2002):

a) quando os papéis ou postos de trabalho po-
dem ser agrupados de forma satisfatória em 
áreas funcionais;

b) quando os empregados necessitam relativa-
mente de menos comunicação com outros 
grupos;

c) quando a organização possui um bem ou 
serviço já bastante desenvolvido;

d) quando poucas exceções ocorrem;
e) quando a empresa atua em um ambiente 

estável e previsível; e
f) quando o porte da organização é pequeno ou 

médio, o que facilita as comunicações face a 
face.

Quando a organização produz diferen-
tes produtos ou bens, atua em diferentes áreas 
geo gráficas e atende a maior número de tipos de 
consumidores, a estrutura funcional apresen-
ta limites. Tais características introduzem varia-
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bilidade e diversidade, o que torna as decisões 
mais complexas. Isso sobrecarrega uma estrutu-
ra com elevado nível de centralização.

Burocracia divisional

Esse arranjo organizacional é encontrado em 
grandes empresas que utilizam como crité-
rio para sua subdivisão os produtos ou merca-
dos. Encontra-se em organizações que produ-
zem múltiplos bens ou serviços e, especialmen-
te, quando cada produto ou serviço envolve um 
ambiente distinto ou características tecnológicas 
muito diferentes nas suas linhas de produção.

Cada unidade desenvolve, produz e comer-
cializa seus próprios bens ou serviços. Assim, ca-
da gerente é responsável por todos os aspectos do 
produto, desde a obtenção de insumos até a ven-
da. Com isso, são reduzidas as dificuldades que os 
gerentes teriam em uma estrutura funcional pu-
ra. Por exemplo, um gerente de marketing pode 
não ter a capacidade de gerenciar a diversidade de 
produtos, clientes ou mercados atendidos.

Em geral, trata-se de um desenho organi-
zacional que se impõe a partir do crescimento 
de uma organização, cuja estrutura inicial era 
funcional. Esse desenho funcional, no entanto, 
geralmente não é descartado, sendo mantido no 
interior das divisões.

Trata-se de um formato estrutural que per-
mite a cada divisão lidar com seu mercado espe-
cífico, embora a firma como um todo atenda a di-
versos mercados. Em geral, afirmam Bowditch e 
Buono (2012), cada divisão termina sendo uma 
burocracia mecânica, com uma estrutura admi-
nistrativa no topo da empresa. Além disso, há al-
guma duplicação de funções dentro de cada es-
trutura divisional, o que impõe desafios maiores 
para as atividades de coordenação.

Estrutura matricial

Trata-se de uma estrutura que combina as duas 
formas de departamentalização – a funcional e a 
por produto, ou divisional. Como vimos, essas 
duas formas apresentam vantagens e desvanta-
gens simétricas; por sua vez, o arranjo matricial 
busca combinar exatamente o que cada uma de-
las tem de mais positivo. Por esse motivo, tais es-
truturas são chamadas de “integradas”. São cha-
madas, também, de estruturas simultâneas.

O que isso significa? Em um mesmo de-
senho organizacional, as pessoas participam de 
grupos por funções e grupos por produto, proje-
tos ou divisões. O vínculo com o departamento 
funcional é mais permanente, enquanto o vín-
culo com o projeto ou produto pode ser altera-
do, se necessário. Cada grupo de projeto reúne 
membros das diferentes áreas funcionais; no en-
tanto, eles estão voltados primordialmente para 
aquele projeto específico. São grupos flexíveis de 
indivíduos, que mudam de acordo com as ne-
cessidades organizacionais – equipes podem ser 
estruturadas para lançar um novo produto, lidar 
com uma nova área geográfica, desenvolver um 
projeto específico, etc.

Vejamos um caso cada vez mais comum 
na universidade. Os professores estão vincu-
lados a departamentos funcionais. No entan-
to, gradativamente, cresce sua participação em 
projetos especiais envolvendo distintos departa-
mentos. Arranjos desse tipo são característicos 
de empresas de publicidade, empresas de con-
sultoria, hospitais e tantas outras organizações 
burocráticas.

Os arranjos nascem da necessidade de in-
tegrar a diversidade de produtos, localizações ou 
clientes e, portanto, demandam mais flexibilida-
de que as estruturas divisionais. Tais estruturas 
rompem com o princípio de unidade de coman-
do, tão central na estrutura burocrática funcional, 
já que um empregado subordina-se a dois chefes 
(seu gerente do departamento funcional e o ge-
rente do programa, projeto ou produto). Ou seja, 
há uma dupla cadeia de comando.

Não se pode deixar de reconhecer, portan-
to, que as estruturas matriciais são tentativas de 
se romper com as rígidas e pesadas estruturas 
burocráticas. Elas são consideradas um dos de-
senhos que caracterizam as “adhocracias” (vide 
box), embora estruturas matriciais possam con-
viver no interior de organizações burocráticas.

As vantagens da estrutura matricial envol-
vem: ampliação da capacidade de coordenação 
quando a organização tem muitos e complexos 
projetos interdependentes para desenvolver; fa-
cilitação da alocação dos especialistas, aprovei-
tando ao máximo suas competências especiais; 
garantia de maior flexibilidade e capacidade 
adaptativa à organização (Robbins; Judge; So-
bral, 2010; Wagner III; Hollenbeck, 2012).

Embora flexível, adaptável, dinâmico e 
participativo, o modelo de força-tarefa também 
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demonstrou apresentar muitos limites. Os prin-
cipais relacionaram-se com as dificuldades de 
transferir conhecimento das equipes de força-
-tarefa para os outros membros da organização, 
assim como a dificuldade de projetar e alcançar 
as metas ou a visão da organização como um to-
do. O modelo cria, ainda, outras dificuldades:

a) amplia a superestrutura necessária para ga-
rantir a comunicação e a coordenação geral, 
o que implica custos mais elevados;

b) pode criar situações confusas para várias 
ações gerenciais em função do duplo vínculo 
de cada trabalhador, ampliando a tensão e as 
lutas por poder;

c) esse duplo vínculo pode também ser fonte 
de ambiguidade e conflito de papéis para o 
trabalhador.

O Quadro 3.3 sintetiza as principais ca-
racterísticas dos diferentes desenhos de orga-
nizações burocráticas, a partir de Wagner III e 
Hollenbeck (2012).

Organizações pós-burocráticas

Concepções rígidas, estáticas e de aplicação uni-
versal da estrutura organizacional dominaram 
o campo de estudos organizacionais por mui-
to tempo. Fundamentaram-se na crença de que 
era possível obter, por meio da especialização do 
trabalho, da hierarquia e da distribuição de au-
toridade, comportamentos uniformes e previsí-
veis. Essa concepção, entretanto, entrou em crise, 
o que levou à construção de novos modelos de es-
trutura organizacional, que implicaram a revisão 
de princípios e crenças gerenciais (Motta, 2001).

Em uma economia crescentemente globa-
lizada, com progressos tecnológicos no campo 

da comunicação e da informação, tornando os 
ambientes organizacionais instáveis e turbulen-
tos, cresceram as críticas aos modelos burocráti-
cos e a busca de novos modelos de estruturação 
das organizações que lhes garantissem maior ra-
pidez, velocidade e capacidade de resposta a um 
mundo em contínua mudança.

A emergência de formações pós-burocrá-
ticas é explicada pela literatura como fruto das 
estratégias das empresas-líderes para fazer face 
à crise do capitalismo, que se manifestava a par-
tir da década de 1970. Fala-se que cresceram sem 
controle a padronização, a centralização, a espe-
cialização/parcelamento do trabalho nas orga-
nizações burocráticas e tay loristas-fordistas, tor-
nando-as disfuncionais.  Os reflexos do proces-
so sobre a motivação, o  comprometimento, a 
criatividade e, consequentemente, sobre a pro-
dutividade dos trabalhado res foram alarmantes. 
Inovações organizacionais seriam a resposta a 
essas disfunções das organizações burocráticas, 
e, por isso, suas configurações privilegiariam ca-
racterísticas opostas à organização burocrática. 
Essas transformações nos padrões das organi-
zações inserem-se, todavia, em um movimento 
maior de mudança de etapa de desenvolvimento 
do capitalismo (vide box).

Vários rótulos foram cunhados pelos mais 
diversos estudiosos para nomear a nova organi-
zação: organização pós-industrial, pós-burocrá-
tica, em rede, federalista, de aprendizado, auto-
projetada, neoliberal, modular, virtual e colegia-
da, entre outros (Donaldson; Luo, 2013; Eccles; 
Nohria; Berkley, 1994; Williams, 2011; Wood Jú-
nior, 2007). Os novos modelos, denominados 
“estruturas pós-burocráticas”, compartilham al-
gumas características:

a) inclinam-se a apresentar uma estrutura mais 
horizontalizada que seus antecessores;

b) estimulam o empoderamento (empowerment) 
das pessoas;

c) sobrelevam a natureza dinâmica das estrutu-
ras organizacionais;

d) enfatizam a importância das competências 
organizacionais e individuais;

e) reconhecem o conhecimento como o ativo 
intangível que mais possibilita a alavancagem 
de uma organização.

Essas novas estruturas, ou melhor, estru-
turas de governança, que vêm surgindo em subs-

Adhocracia

Expressão	da	autoria	de	Alvin	Tofler	e	populari-
zada	 por	Robert	Waterman,	 aplicável	 a	 qual-
quer	forma	de	organização	que	rompa	com	as	
tradicionais	 normas	 burocráticas	 dominantes	
em	empresas	em	fase	de	maturidade,	com	vis-
tas	a	detecção	de	oportunidades,	resolução	de	
problemas	e	obtenção	de	resultados.	A	tônica	é	
o	 incentivo	 à	 criatividade	 individual	 como	
caminho	para	a	renovação	organizacional.

Fonte: Adocracia ([20--?]).
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Quadro 3.3 Modelo e características das estruturas burocráticas

Organograma Características

Estrutura funcional Três	atributos	centrais:

	 Padronização	é	o	mecanismo	central	de	
coordenação,	especialmente	de	comporta-
mentos	e	em	seguida	de	produtos.

	 A	departamentalização	é	funcional	–	os	
grupos	agregam	funcionários	com	funções	
similares.

	 É	centralizada	–	as	decisões	são	tomadas	por	
uma	pessoa	ou	por	uma	reduzida	cúpula.

Vantagem:
	 Principal:	eficiência	econômica	(redução	de	

custos	devido	à	padronização).

Desvantagem:
	 Pouca	flexibilidade,	reduzindo	a	capacidade	

de	lidar	com	mudanças	e	instabilidades.

	 Apresenta	as	mesmas	características	da	
estrutura	funcional	em	termos	de	mecanis-
mos	de	coordenação.

	 Diferencia-se	por	ser	mais	descentralizada	
–	parte	das	decisões	importantes	é	
delegada	para	níveis	hierárquicos	imediata-
mente	inferiores.

	 Diferencia-se	pelo	processo	de	departamen-
talização:	os	grupos	são	agregados	pela	
similaridade	de	produtos,	de	área	geográ-
fica	ou	de	tipo	de	clientes.

Vantagens:
	 Uma	moderada	descentralização	assegura	

maior	flexibilidade,	permitindo	que	partes	
da	organização	reajam	de	forma	mais	rápida	
a	mudanças	no	seu	contexto	imediato.

	 Assegura	que	uma	divisão	que	deixe	de	
operar	não	afetará	seriamente	as	operações	
das	demais.

Desvantagens:
	 Há	aumento	de	custos	em	razão	da	

duplicação	de	esforços	entre	as	divisões.
	 É	apenas	moderadamente	eficiente.

	 Utiliza,	ao	mesmo	tempo,	a	departamenta-
lização	funcional	e	a	divisional	para	criar	
grupos	estruturais	(os	projetos	que	agregam	
funcionários	vindos	das	diversas	unidades).

	 Ajuste	mútuo	é	o	meio	básico	de	coordena-
ção	nas	camadas	superiores,	e	a	tomada	de	
decisão	é	descentralizada,	com	mais	auto-	
	nomia	para	os	coordenadores	dos	projetos.

	 A	padronização	e	a	supervisão	direta	atuam	
nas	camadas	inferiores.

Pesquisa	
de	

mercado

Vendas

Cadastro

Treina-
mento

Avaliação	
de	de-	

sempenho

Saúde	
ocupa-
cional

Produção

Controle	
de	

qualidade

Presidente

Diretoria	
de	

marketing

Diretoria	
de	R.	

humanos

Diretoria	
de	

engenharia

Diretoria	
de	

finanças

Diretoria	
de	

produção

Diretoria	
jurídica

Presidente

Vice-
-presi-

dente	para	
a	Europa

Vice-
-presi-

dente	para	
a	África

Vice-presi-
dente	para	a	

Ásia

Vice-presi-
dente	para	a	

A.	Latina

 (Continua)

Estrutura matricial

Estrutura divisional

Presidente

Divisão	de	
produtos	

eletrônicos

Divisão	de	
produtos	
químicos

Divisão	de	
produtos	

automotivos

Divisão	de	
equipamentos	

domésticos

Assessoria

Assessoria

Diretoria

A2 B1

Depto	A

B2

Depto	B

A3A1

Proj	A

Proj	B

Proj	C

B3
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Quadro 3.3 Modelo e características das estruturas burocráticas (continuação)

Organograma Características

Estrutura matricial Vantagem:
	 Extrema	flexibilidade.

Desvantagens:
	 É	custosa,	em	razão	do	maior	número	de	

gestores	e	da	duplicação	de	esforços.	
Mostra-se	mais	ineficiente.

 

tituição às estruturas de governança tradicionais 
– a hierárquica e o mercado –, são chamadas de 
“híbridas” pelos institucionalistas (Williamson, 
1985, 1996). Entre as formas híbridas, destacam-
-se as redes globais (grupo de empresas inter-re-
lacionadas com uma ampla gama de estrutu-
ras de propriedade), as alianças estratégicas e as 
joint-ventures.

Vamos nos deter, aqui, em dois formatos 
organizacionais bastante contemporâneos: as 
organizações em rede e as organizações virtuais,  
as quais, na realidade, estão fortemente associa-
das nos modelos emergentes de organizações.

A organização em rede

Há, hoje, um crescente interesse científico e prá-
tico em compreender as redes sociais, como bem 
destacam Loiola e colaboradores (2013). A abor-
dagem das redes sociais tem sido aplicada em di-
versos domínios, desde o interpessoal, passando 
pelos movimentos sociais, pelas políticas públi-
cas, assim como pelo campo da produção e circu-
lação de bens e serviços. É nesse campo que po-
demos identificar estudos de redes inter e intra-
organizacionais. As redes intraorganizacionais 
constituem a forma por excelência de analisar o 
que chamamos de “estrutura informal” (como 
veremos adiante). Já as redes interorganizacio-
nais constituem um novo formato, um novo de-
sign organizacional que busca superar os limites 
das organizações burocráticas.

As organizações em rede são vistas como 
sistemas cujos subsistemas se relacionam entre 
si e, ao mesmo tempo, apresentam variados pa-
drões de integração. Envolvem uma pequena or-
ganização central vinculada a um conjunto de 

outras organizações, que desempenham as fun-
ções de fabricação, distribuição, marketing ou 
qualquer outra, com base em um contrato.

O conceito de rede tem sido crescente-
mente utilizado como alternativa para estrutu-
rar uma organização que assegura maior flexi-
bilidade, descentralização e capacidade de co-
nectar diferentes atores sociais. Charan (2000), 
no entanto, chama atenção para a imprecisão do 
conceito de empresa em rede. Segundo ele, em 
algumas empresas, redes correspondem a uma 
malha de relacionamentos externos, a exemplo 
de alianças e joint-ventures, enquanto em outras 
traduzem-se em um conjunto de ligações infor-
mais entre gerentes – equipes temporárias e in-
terfuncionais. Em outras empresas, ainda, redes 
ganham a conotação de novas formas usadas 
pelos executivos para compartilhar informações 
por meio da utilização de sistemas de informa-
ções gerenciais, videoconferências e outras fer-
ramentas similares (vide box).

A rede de tecnologia do SEBRAE

A	rede	foi	criada	para	estimular	a	difusão	de	
tecnologias	 nos	 segmentos	 de	 pequenas	 e	
médias	 empresas	 no	 Brasil.	 Para	 tanto,	
desenvolve	um	programa	de	conscientização	
junto	ao	empresariado	e	promove	a	articula-
ção	e	aproximação	entre	empresas,	universi-
dades	e	centros	de	pesquisa	tecnológica.	Por	
meio	 de	 suas	 “clínicas	 tecnológicas”,	 as	
empresas	 podem	 consultar	 especialistas	 de	
várias	instituições.	Em	2000,	essa	rede	reali-
zou	772	atendimentos	a	empresas	do	setor	de	
vestuário	 e	 calçados,	 o	 que	 representou	
29,5%	do	seu	total	de	atendimentos	no	Rio	
de	Janeiro	(Rovere;	Medeiros,	2002).
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Na realidade, afirma Charan (2000), o 
fundamento de uma rede é sua arquitetura so-
cial, que é substantivamente diferente do que se 
convenciona chamar de estrutura. A arquitetu-
ra social compreende os mecanismos por meio 
dos quais as interações e as informações fluem 
dentro da rede. Uma arquitetura social robusta 
não implica harmonia absoluta entre os elemen-
tos em rede; em vez disso, estimula que os mem-
bros da rede tenham maturidade para enfrentar 
e resolver seus conflitos.

Uma característica central da organização 
em rede, cuja representação gráfica pode ser vis-
ta na Figura 3.14, é que ela, diferentemente da 
forma piramidal que caracteriza os modelos bu-
rocráticos de organização, se estrutura horizon-
talmente. No formato piramidal, distintos ní-
veis se sobrepõem, com número cada vez menor 
de integrantes, que, conforme sua proximida-
de do topo, têm maior poder decisório e capaci-
dade de controle. Nas redes, por meio de vín-
culos horizontais, é criada uma malha de múl-
tiplos fios, que pode crescer para todos os lados. 
O que mantém essa rede unida são os vínculos 
de confiança entre elementos. Tal característica 
é reportada como “desagregação vertical” por 
Gordon (2002).

Em uma situação extrema, nenhum dos 
seus “nós” assume uma posição central, inexis-
tindo um “chefe”, ou um núcleo coordenador res-
ponsável pela consecução do objetivo. A rede po-
de ser vista como uma comunidade de agentes 
atuando para a realização de uma meta comum, 
o que requer trabalho cooperativo e participativo.

Organizações em rede são mais comuns 
em empreendimentos pequenos e iniciantes co-
mo estratégia para diminuir custos e ganhar agi-
lidade, como acontece nos ramos editoriais e de 

vestuário. O crescimento das tecnologias de in-
formação e comunicação tem levado à difusão 
desse modelo em vários segmentos da indústria. 
Um exemplo de arranjo interorganizacional é o 
Consórcio Social da Juventude (CSJ), programa 
do Ministério do Trabalho, que funciona por 
meio da articulação de entidades em cada local 
de atuação (vide box). É importante lembrar, no 
entanto, que redes podem existir dentro de uma 
organização.

Bowditch e Buono (2012) apontam como 
vantagens desse formato de organização:

a) maior agilidade e rapidez;
b) menor necessidade de capital;
c) custos fixos mais baixos;
d) maior capacidade empreendedora;
e) maior capacidade de absorver tecnologia 

externa.

A essas vantagens, no entanto, associam-
-se algumas características negativas, tais como:

a) maior vulnerabilidade à concorrência dos 
seus fornecedores;

b) menor controle sobre a produção;
c) risco de perder a exclusividade na tecnologia 

de projeto e fabricação;
d) menor garantia de fornecimento;
e) menor capacidade de manter linhas de pro-

duto que não sejam lucrativas;
f) resultados mais voláteis.

A organização virtual

Como afirma Wood Júnior (2007), é comum 
pensarmos em organizações como entidades, 

Figura 3.14 Organização em rede.
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com ativos mensuráveis, estrutura definida e 
uma base física. No entanto, cada vez mais, es-
tamos lidando com um mundo de terceiriza-
ções, teletrabalho e diversos tipos de parcerias, 
mais pontuais ou mais permanentes entre or-
ganizações a partir do incrível desenvolvimen-
to das tecnologias de informação e comunicação 
(TICs). Tais associações são estratégicas para a 
sobrevivência em ambientes altamente compe-
titivos. Para o autor, a organização virtual “[...] 
é um palco para a interação de atores organi-
zacionais [...]” (Wood Júnior, 2007, p. 62). Elas 
nascem de um “[...] casamento de conveniências 
entre empresas para fazer frente à falta de agili-
dade das grandes corporações e à falta de mús-
culos das pequenas empresas [...]” (Wood Jú-
nior, 2007, p. 62).

Na realidade, as redes organizacionais po-
dem ser comunidades presenciais ou virtuais. 
O conceito de “organização virtual” é utiliza-
do quando é a tecnologia de computação o que 
mantém conectada a rede de fornecedores e par-
ceiros. Assim, toda organização virtual é uma re-
de organizacional, mas nem toda rede organiza-
cional é uma organização virtual. As tecnologias 
de informação e comunicação permitem às dife-

rentes unidades da rede compartilhar custos, ha-
bilidades e acesso a mercados, ampliando a flexi-
bilidade e a agilidade de resposta da rede. Dada a 

O Consórcio Social da Juventude

O	CSJ/RMS	é	um	programa	do	Ministério	do	Trabalho	e	Emprego	(MTE)	–	Governo	Federal.	O	programa	
tem	por	 objetivo	qualificar	 e	 inserir	 jovens	 “excluídos”	no	mercado	de	 trabalho.	O	MTE	estabelece	
convênio	com	uma	entidade	da	sociedade	civil	organizada	denominada	entidade	âncora,	que,	por	sua	
vez,	contrata	uma	rede	de	entidades	para	a	execução	consorciada	das	ações	de	qualificação	básica,	
social	 e	 profissional,	 durante	 cerca	 de	 cinco	 meses.	 A	 figura	 a	 seguir	 representa	 graficamente	 o	

ma	peamento	 da	 teia	 de	
in	terações	 formada	 pelas	
organizações	 participantes	
do	 estudo	 e	 suas	 parcerias	
na	Região	Metropolitana	de	
Salvador	(RMS).

Fonte: Ribeiro e Bastos (2011).

Organização virtual
“Organizações	virtuais	referem-se	a	uma	nova	
forma	 organizacional	 caracterizada	 por	 uma	
coleção	permanente	ou	temporária	de	indiví-
duos,	grupos	e	departamentos	organizacionais	
dispersos	 geograficamente	 que	 não	 perten-
cem	 a	 uma	 mesma	 organização	 –	 ou	 uma	
organização	 na	 sua	 totalidade	 –	 que	 são	
dependentes	de	comunicação	eletrônica	para	
conduzir	 seus	processos	de	produção.”	 (Tra-
vica,	1997	apud	Hughes	et	al.,	2001).

Equipe virtual
“Uma	equipe	virtual,	de	forma	similar	a	qual-
quer	equipe,	é	um	grupo	de	pessoas	que	inte-
ragem	 em	 tarefas	 interdependentes	 guiadas	
por	um	propósito	comum.	Diferente	das	equi-
pes	convencionais,	uma	equipe	virtual	traba-
lha	entre	limites	espaciais,	temporais	e	orga-
nizacionais	cujos	vínculos	são	reforçados	por	
tecnologia	 de	 redes	 de	 comunicação.”	 (Sie-
ber;	Grese,	1998	apud	Hughes	et	al.,	2001).
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A segunda vertente enfatiza o caráter tem-
porário de tais organizações – elas seriam redes 
de organizações independentes que se articulam 
em torno de um objetivo para ganhar vantagem 
competitiva. Assim, tal associação permite so-
mar as competências centrais dos participantes, 
que podem ser instituições, empresas ou mesmo 
profissionais especializados.

Como afirmam Robbins, Judge e Sobral 
(2010), as organizações virtuais contrastam for-
temente com a típica burocracia e seus diversos 
níveis verticais de administração. Ao eliminarem 
cadeias de comando, elas buscam substituir de-
partamentos por equipes com poder decisório. 
São, portanto, organizações enxutas nas quais 
questões como status e posição têm menor pe-
so. Assim, tais organizações apresentam estrutu-
ras leves, e os processos decisórios ocorrem de 
forma horizontal.

Gordon (2002) aponta cinco principais 
características de uma organização virtual:

a) Tecnologia: redes de computadores conec-
tam parcerias baseadas em contratos eletrô-
nicos.

b) Excelência: cada parte traz para a rede sua 
competência central, o que permite criar 
níveis elevados de desempenho.

c) Oportunismo: a organização virtual surge 
em função de oportunidades de mercado e 
é desfeita quando a necessidade é atendida. 
Ou seja, esse tipo de organização é menos 
 permanente, menos formal e mais fluido. 
Uma empresa pode, portanto, participar de 
várias alianças ou redes virtuais simultanea-
mente.

d) Confiança: há maior confiança entre os 
membros e parceiros, que necessitam uns dos 
outros para atingir os objetivos.

e) Ausência de limites: rompe os limites das 
organizações tradicionais, ampliando a coo-
peração entre competidores, fornecedores e 
clientes, o que torna difícil estabelecer onde 
começa e onde termina a “organização”.

Admitindo-se que pode haver diferen-
tes formas e diferentes níveis de virtualidade de 
uma organização (muitas delas caracterizam-se 
por ter algumas atividades virtuais e outras tan-
gíveis), há um conjunto de elementos comuns 
às organizações virtuais, sintetizados na Figura 
3.15.

difusão dessas tecnologias hoje em dia, podemos 
considerar que as organizações em rede ou mo-
dulares são cada vez mais virtuais.

A palavra “virtual” é utilizada para desig-
nar que o trabalho está se tornando cada vez 
mais “invisível”, diminuindo o manuseio de ob-
jetos materiais e sendo realizado por meio ele-
trônico. A noção de virtualidade associa-se à de 
desterritorialização (Lévy, 1996), como uma no-
va forma de lidar com as dimensões de espaço 
e tempo. Ao se aplicar essa noção à organiza-
ção, podemos, como clientes, acessar organiza-
ções virtuais em qualquer lugar, desde que te-
nhamos acesso a um computador (esse é o caso, 
por exemplo, da Amazon.com, a maior livraria 
virtual do mundo).

Também inexiste um conceito único de 
organização virtual, algo que é dificultado pe-
la própria novidade do fenômeno. Para Strau-
sak (1998), existem duas vertentes para se defi-
nir organizações virtuais.

A primeira destaca o uso das TICs como 
elemento central para as interações e a condu-
ção dos negócios, em detrimento da presença 
física. Assim, nessa vertente, são virtuais as or-
ganizações que usam intensivamente tais tec-
nologias para romper as barreiras de tempo, de 
espaço e de unidades (vide box).

MercadoLivre.com

Fundada	em	1999,	a	MercadoLivre	é	líder	em	
comércio	 eletrônico	 na	 América	 Latina.	 Por	
meio	de	suas	principais	plataformas,	Merca-
doLivre.com	 e	 MercadoPago.com,	 pessoas	 e	
empresas	 compram,	 vendem,	 pagam,	 anun-
ciam	e	enviam	produtos	por	meio	da	internet.	
MercadoLivre.com	 atende	 milhões	 de	 usuá-
rios	e	criou	um	mercado	com	ampla	variedade	
de	bens	e	serviços	de	uma	forma	fácil,	segura	
e	eficiente.	É	um	dos	50	sites	com	mais	page 
views	do	mundo,	décimo	site	de	e-commerce	
mais	 acessado	 do	 planeta	 e	 plataforma	 de	
varejo	líder	em	visitantes	únicos	nos	9	países	
(Argentina,	 Brasil,	 Chile,	 Colômbia,	 México,	
Peru,	Equador,	Uruguai	e	Venezuela)	em	que	
opera	 na	 América	 Latina.	 Está	 na	 Nasdaq	
desde	2007.	Ganhou	 o	 prêmio	Top	 of	Mind	
DataFolha	 Internet	 2012,	 categoria	 e-com-
merce,	 e	Marca	Mais	Buscada	no	Brasil	 em	
2012,	segundo	o	Google	Zeitgeist’’.

Fonte: Mercado Livre ([2013?]).
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No cenário de intensas mudanças, concor-
rência exacerbada e globalizada, ritmo intenso 
de desenvolvimento das TICs, as estruturas vir-
tuais, muitas vezes, são vistas como a saída pa-
ra muitas organizações. De fato, há alguns claros 
benefícios associados à virtualidade:

[...] boa coordenação entre as fronteiras 
de tempo e espaço; diminuição de cus-
tos, com a eliminação de transações in-
termediárias; combinação mais flexível 
de atividades; e simplificação da admi-
nistração [...] (Child, 2012, p. 293).

As organizações em rede e as virtuais di-
ferenciam-se daquelas organizações que tercei-
rizam várias de suas atividades para outras em-
presas, fornecedores, especialistas ou consulto-

res independentes, como no caso da Nike e da 
Benetton (vide box). Tais empresas são chama-
das de modulares (Williams, 2011). Mantêm 
apenas suas principais atividades, delegando a 
terceiros aquilo que não é essencial, adquirin-
do a flexibilidade de poder agregar e desagregar 
esses parceiros terceiros. Hoje, convivemos com 
cada vez mais casos de empresas que terceirizam 
até a produção dos seus bens mais característi-
cos (como foi o caso da Apple, que terceirizou o 
projeto e a fabricação do chip de áudio para ou-
tra empresa, assim como a montagem final do 
iPod). Tal modelo, que tem vantagens compe-
titivas com a redução de custos com a terceiri-
zação, depende de parceiros confiáveis para ter 
êxito em seus projetos.

  UM OLHAR SOBRE AS 
ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS

Finalizando a discussão sobre as estruturas or-
ganizacionais, três pontos são destacados: o pa-
pel da tecnologia, a distinção entre estruturas 
mecânicas e orgânicas e a distinção entre estru-
tura formal e informal.

Tecnologia e estrutura

Os modelos pós-burocráticos, tanto as redes co-
mo as organizações virtuais, tornam ainda mais 
claro o papel da tecnologia como elemento im-
portante na configuração das organizações. Co-

Figura 3.15 Elementos comuns às organizações virtuais.
Fonte: Com base em Child (2012).

Ausência de estrutura física:	apresenta	menos	bens	tangíveis,	como	prédios.	Pode	vir	a	existir	
somente	no	ciberespaço.

Baseada em tecnologia das comunicações:	utiliza	redes	de	comunicação,	com	suporte	de	internet	e	
outros	sistemas.	TICs	são	o	cerne	das	organizações	virtuais.

Mobilidade no trabalho:	menor	importância	de	onde	o	trabalho	está	fisicamente	localizado.	As	equi-
pes	podem	ter	membros	de	diferentes	paises,	sem	qualquer	contato	físico.

Formas híbridas:	envolve	colaboração	entre	empresas	ou	indivíduos,	formando	redes	ou	consórcios	
que	podem	ser	temporários	ou	de	prazos	mais	longos	(p.	ex.,	cadeias	virtuais	de	abastecimento).

Sem fronteiras e abrangente:	não	está	presa	a	entidades	jurídicas	–	abrange	fornecedores	e	distribui-
dores;	clientes	podem	se	envolver	no	processo	de	produção.

Flexível e capaz de boas reações:	capaz	de	reunir	pessoas	e	recursos	dispersos	para	atingir	metas,	
sendo,	depois,	desmobilizadas.
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O caso da Benetton

A	empresa	foi	fundada	em	1965,	na	região	de	
Veneto,	 Itália.	 A	 subcontratação	 nunca	 foi	
superada	 pela	 produção	 em	 fábricas,	 algo	
dominante	nessa	região.	Assim,	a	Benetton	se	
estruturou	como	uma	rede	flexível	de	produ-
ção	e	distribuição.	Suas	lojas	estão	equipadas	
com	tecnologias	que	geram	informações	atua-
lizadas	sobre	o	que	foi	vendido,	que	tamanho,	
que	cores.	Tais	informações	fundamentam	as	
decisões	do	design	e	da	produção,	que	é	feita	
por	200	 empresas	 de	 pequeno	porte,	 e	 não	
por	uma	grande	empresa.	Com	isso,	reduz-se	
bastante	o	prazo	de	resposta	a	mudanças	no	
mercado	(Cunha	et	al.,	2004).
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mo afirmam Scott e Davis (2007), por tecnolo-
gia entende-se a forma como o trabalho é reali-
zado pela organização. Em uma acepção restrita, 
pensa-se como tecnologia apenas o hardware 
(equipamentos, máquinas, instrumentos) que 
as pessoas utilizam para realizar suas tarefas. To-
davia, há uma perspectiva mais ampla, adotada 
pela maioria dos estudiosos, de que a tecnologia 
vai além do hardware para incluir habilidades e 
conhecimentos dos trabalhadores e mesmo ca-
racterísticas do objeto sobre o qual o trabalho 
é realizado. Uma clássica definição de tecnolo-
gia foi oferecida por Hulin e Roznowsky (1985 
apud Scott; Davis, 2007), como a combinação 
de processos físicos e intelectuais ou de conhe-
cimentos envolvidos na transformação de ma-
teriais em algum tipo de produto transformado. 
Podemos, considerando a natureza dos proces-
sos de trabalho, falar em tecnologias de produ-
ção (manufatura) e em tecnologias de serviço. 
Como sabemos, uma das importantes transfor-
mações contemporâneas é o crescimento do se-
tor de serviços, cujo número de trabalhadores 
supera aqueles inseridos em manufaturas ou in-
dústrias. São empregados inseridos em consul-
torias, escritórios, corretoras, empresas aéreas, 
hotéis, agências de publicidade, instituições fi-
nanceiras, organizações de ensino, de saúde, en-
tre tantas outras. Todas essas organizações ca-
racterizam-se por prestarem serviços à socieda-
de – produtos intangíveis. Assim, as tecnologias 
de serviço são definidas a partir de duas caracte-
rísticas básicas (Daft, 2006):

a) saídas intangíveis: diferentemente dos pro-
dutos físicos (carros, geladeiras, móveis, etc.), 
os serviços não podem ser estocados, sendo 
consumidos imediatamente ou se perdendo 
para sempre (uma consulta médica, uma aula, 
uma consultoria para decisão financeira, por 
exemplo);

b) contato direto com os clientes: há uma ne-
cessária interação entre quem fornece e quem 
adquire um serviço; produção e consumo 
são concomitantes. Assim, diferentemente 
de uma indústria que produz automóveis, os 
funcionários de um banco têm contato direto 
com os clientes.

É bem verdade que essas duas característi-
cas devem ser relativizadas e vistas como dimen-
sões ao longo das quais os produtos do segmen-

to industrial de serviços diferenciam-se. Verifica-
-se que os avanços tecnológicos têm permitido 
a disponibilização de serviços, armazenados em 
bases ou sistemas de informação que asseguram 
seu acesso em momentos escolhidos pelo consu-
midor, não necessariamente de forma concomi-
tante com sua produção. Uma aula, por exemplo, 
pode ser gravada (estocada) e disponibilizada em 
um curso on-line, que o aluno faz no momento 
mais oportuno. Essa possibilidade também rela-
tiviza a segunda característica apontada por Daft 
(2006), já que o contato direto muitas vezes não 
ocorre, sendo mediado por sistemas de informa-
ção e computadores. Um exemplo é o acesso a si-
tes de companhias aéreas nos quais, antes de se 
conversar com um atendente, se podem esclare-
cer dúvidas e solucionar o problema a partir de 
um conjunto de questões e respostas disponibi-
lizado no próprio site; outro exemplo é o atendi-
mento das companhias telefônicas, que automa-
tizaram vários processos, dando informações que 
muitas vezes tornam desnecessário o atendimen-
to realizado por uma pessoa do seu call center. 
Embora a possibilidade de estocagem de serviços 
rompa a contiguidade entre produção (momento 
em que a aula foi gravada ou as respostas às ques-
tões mais comuns foram escritas) e consumo, não 
rompe a concomitância entre prestação do servi-
ço e seu efetivo consumo (a aula é dada, e as in-
formações são prestadas no momento em que o 
aluno ou o cliente acessa o sistema). Assim, é mais 
pertinente falar, para definir tecnologias de servi-
ços, sobre a concomitância entre prestação de ser-
viço consumo e não entre produção e consumo. 
Da mesma forma, deve-se entender que o conta-
to direto com o cliente pode ser mediado pela tec-
nologia, não se restringindo ao contato face a fa-
ce, como antigamente.

Compatível com as noções de que vive-
mos em uma sociedade tecnológica, em uma 
sociedade da informação, constata-se que os 
avanços das TICs estão impactando fortemen-
te a vida social e a vida organizacional, nesse ca-
so, afetando tanto os processos produtivos (pe-
la automação) quanto os de prestação de servi-
ços. Costa (2011) destaca um conjunto de novas 
tecnologias que ampliaram enormemente a ca-
pacidade de comunicação nos últimos anos: os 
semicondutores avançados e os microprocessa-
dores; as fibras óticas; a tecnologia celular, a dos 
satélites; as redes avançadas; a interação pessoa-
-computador avançada; a transmissão e com-
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pressão digital; e os computadores avançados. 
Todas elas, tendo o computador no seu centro, 
ampliam a velocidade, a capacidade, a flexibili-
dade e o acesso a informações, algo fundamental 
em todos os processos sociais e organizacionais.

Tais tecnologias e seus avanços têm pro-
fundos impactos nas organizações, como bem 
destaca Costa (2011). Ao alterarem a forma co-
mo o trabalho é realizado, impactam nos dese-
nhos estruturais; ao reconfigurarem as socieda-
des, afetam os ambientes em que as organizações 
se movem; ao afetarem as relações entre as pes-
soas, impactam nas redes informais que estrutu-
ram a dinâmica das organizações; ao reduzirem 
o tempo e a distância entre produtores e consu-
midores (vide o comércio eletrônico), influen-
ciam os processos de formulação de estratégias; 
ao ampliarem o fluxo de comunicação, afetam 
a cultura da organização; ao fornecerem supor-
te para decisões complexas, fornecem base pa-
ra novos modelos e práticas de gestão. As novas 
tecnologias estão afetando, inclusive, a definição 
do espaço de trabalho, o layout dos escritórios e, 
sobretudo, a emergência do teletrabalho.

É nesse contexto de acentuadas mudanças 
tecnológicas que emergem as organizações em re-
de, as organizações modulares e as vir tuais, que 
relativizam o espaço e o tempo, agregando flexi-
bilidade e, portanto, capacidade para lidar com as 
novas demandas ambientais. Tais arranjos inova-
dores configuram novos locais de trabalho, que 
são denominados organizações de aprendiza-
gem, definidas por Daft (2006) como “[...] uma 
organização em que todos estão engajados na 
identificação e resolução de problemas, possibili-
tando que a empresa continuamente experimen-
te, melhore e aumente sua capacidade [...]” (Daft, 
2006, p. 251). E isso é potencializado em estrutu-
ras de rede, mais descentralizadas, com equipes 
horizontais, forças-tarefas, com estratégias defi-
nidas participativamente, com responsabilidades 
compartilhadas, comunicação horizontal, face a 
face – características, como veremos a seguir, que 
definem os modelos orgânicos de estrutura orga-
nizacional.

Organizações mecânicas 
versus orgânicas

Como vimos até aqui, são inúmeras as possibi-
lidades de configuração estrutural das organiza-

ções, e a diversidade é a característica dominan-
te. Quando examinamos as transformações que 
estão conduzindo a diferentes experimentos de 
construção de organizações pós-burocráticas, 
temos que ter em mente que tais movimentos se 
inserem em mudanças mais amplas. De fato, as 
mudanças nos padrões de organização da pro-
dução e do trabalho inserem-se em um movi-
mento maior de transformação do capitalismo, 
que se desloca da etapa do fordismo ou de pro-
dução em massa avançando para uma nova eta-
pa, denominada pelos estudiosos de “pós-for-
dismo” ou “especialização flexível”, questão tra-
tada no Capítulo 1. No atual cenário, mostra-se 
bastante útil um conceito que emergiu da teoria 
contingencial, o qual estabelece um continuum 
mecanicista-orgânico para analisar as configu-
rações estruturais das organizações.

No início dos anos de 1960, T. Burns e G. 
Stalker, pesquisadores do Instituto Tavistock, na 
Inglatera, distinguiram dois tipos de estrutu-
ras: a mecanicista, na qual os papéis organiza-
cionais são fortemente definidos por superio-
res – que detêm, por seu turno, o monopólio 
do conhecimento organizacional –, e a orgâni-
ca, que se caracteriza por menor rigidez na de-
finição dos papéis, resultante da discussão entre 
partes diversas, em um ambiente marcado por 
maior distribuição do conhecimento necessário 
à execução de tarefas entre os empregados, co-
mo apresentado na Figura 3.16, a qual sintetiza 
as principais características do continuum meca-
nicista-orgânico.

No extremo desse continuum, as estrutu-
ras mecanicistas puras correspondem à metáfo-
ra da máquina, como descrito por G. Morgan, 
apresentada no Capítulo 2. As organizações me-
cânicas são altamente centralizadas, com muitos 
níveis hierárquicos, elevado nível de padroniza-
ção, constituindo aquilo que no senso comum 
chamamos de “burocracias”. No outro extremo, 
as estruturas orgânicas puras são descritas por 
G. Morgan como organismos, caracterizando-
-se por flexibilidade e capacidade adaptativa a 
ambientes instáveis e turbulentos. Tais organiza-
ções são conectadas por redes descentralizadas, 
e nelas prevalecem as relações horizontais, que 
favorecem o processamento de informações e o 
gerenciamento de atividades. Com menor grau 
de padronização, há maior uso de ferramentas 
computacionais para coordenação e comunica-
ção entre tarefas interdependentes.
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É importante lembrar que estamos falan-
do de um continuum. Ou seja, é difícil encon-
trarmos casos puros de organizações mecânicas 
ou orgânicas. A maioria das organizações com-
bina características de ambos os modelos, sendo 
comum que em uma mesma organização exis-
tam alguns setores, departamentos ou unidades 
mais mecânicos e outros mais orgânicos. Nesse 
caso, a natureza da tarefa e a tecnologia são fa-
tores que também condicionam o design organi-
zacional. Imagine, por exemplo, as duas seguin-
tes organizações:

 Uma agência de publicidade e propaganda, 
constituída por uma pequena equipe técnica, 
altamente qualificada, desenvolve um produ-
to que requer elevada criatividade individual, 
cooperação, interação e comunicação face 
a face entre os membros da equipe, o que 
conduz a estruturas bem enxutas, com muito 
poucos níveis hierárquicos, maior comunica-
ção horizontal. As tarefas são mais abertas e 
difíceis de serem padronizadas, o que requer 
o uso de mecanismos de ajuste mútuo para a 
coordenação das atividades.

 Um Departamento Estadual de Trânsito e, 
dentro dele, o setor de multas, com todos os 
seus procedimentos padronizados, abarcando 
todas as possibilidades de transgressão das 
normas do trânsito para aplicar as punições 
em conformidade com a gravidade do delito. 
Tal setor insere-se em uma organização bem 
maior, com vários níveis hierárquicos, regras 
impessoais para orientar as ações dos seus 
funcionários, tarefas prescritas, elevado grau 
de controle do desempenho – ou seja, tarefas 
que podem ser descritas e prescritas prestam-
-se a maiores níveis de mecanização.

Organização formal e informal

Até o momento, ao tratarmos de estrutura, es-
tamos sempre nos referindo à estrutura formal, 
aquela representada nos organogramas e que 
consiste das relações prescritas pelos papéis que 
as pessoas desempenham. As relações contidas 
nos organogramas especificam a distribuição de 
responsabilidades e autoridades por unidades or-
ganizacionais, apontando, em princípio, a quem 
cada trabalhador deve se reportar.

Sabemos, contudo, que as organizações 
consistem de pessoas que interagem para além 
daqueles papéis que lhes estão prescritos. Emer-
gem, portanto, redes de relacionamentos os 
mais diversos, que constituem uma estrutura 
subjacente à formal e que dinamizam, a vida na 
organização.

A Figura 3.17 representa as duas estrutu-
ras organizacionais que estamos discutindo.

Embora o organograma formal preve-
ja um conjunto de relações dentro de cada gru-
po, de cada membro com seu gestor, o mapea-
mento das redes sociais mostra que as relações 
entre as pessoas não seguem, necessariamente, 
aquilo que está prescrito. Tome, como exemplo, 
que a rede da Figura 3.17 descreve a busca de 
informações sobre o trabalho ou sobre aspec-
tos da vida organizacional. Repare, também co-
mo Luiza, que é uma funcionária da gerência de 
RH, ocupa, na rede informal, uma centralidade 
que é superior à de Marta, sua gerente. Ou se-
ja, se esta for uma rede de informação, significa 
que as pessoas buscam-na muito mais frequen-
temente para ter informações do que à gerente 
de RH, Marta, e mesmo a outros gerentes, que, 
por seus papéis na organização seriam as fon-
tes oficiais de informações. Em outras palavras, 

Figura 3.16 Continuum mecanicista-orgânico.
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os líderes informais em diversas redes (de ami-
zade, de confiança, de cooperação, entre outras) 
não necessariamente coincidem com os líderes 
formais que ocupam as gerências. Pode-se afir-
mar que, em função das trocas que são efetua-
das entre as pessoas, dentro de uma organização 
convivem diversas estruturas informais (diver-
sas redes de atores que se conectam ou não em 
função de temas, questões, interesses, proximi-
dades, etc.). Vale ressaltar, ademais, que tais re-
des emergem fortemente determinadas por ca-
racterísticas pessoais (competências, idade, an-
tiguidade, estilos de personalidade, interesses 
comuns), como bem aponta Oliveira (2010).

Ou seja, subjacente à estrutura formal 
existe uma estrutura informal pela qual fluem 
informações que são fundamentais para a vi-
da organizacional, quer no sentido de favore-
cer a coordenação entre setores e pessoas, quer 
no sentido de criar tensões, disputas e conflitos. 
Parte importante da dinâmica de poder (vide 
Capítulo 12) em uma organização ocorre nes-
sa estrutura subjacente e nem sempre visível das 

redes informais. Um exame mais completo do 
papel das redes sociais informais na vida orga-
nizacional pode ser visto em Loiola e colabora-
dores (2013).

Enquanto a análise da estrutura informal 
focaliza as pessoas e suas relações, a da estrutu-
ra formal enfatiza as posições em termos de au-
toridade e responsabilidades. Assim, são análises 
necessariamente complementares para um diag-
nóstico organizacional (Oliveira, 2010).

Verifica-se, muitas vezes, a expectativa dos 
gestores de obter um controle sobre as redes in-
formais que são vistas como empecilhos ao de-
sempenho, especialmente como mecanismos de 
resistência a normas e ordens vindas da estru-
tura formal. Na realidade, como se vê na Figura 
3.17, as redes informais cumprem papel impor-
tante na dinâmica da organização, quer positi-
va, quer negativamente, como descreve Olivei-
ra (2010).

A Figura 3.18 sintetiza um conjunto de 
vantagens e desvantagens das estruturas infor-
mais em relação às formais.

Figura 3.17 Estruturas formal e informal de uma mesma organização.
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Figura 3.18 Vantagens e desvantagens das estruturas formais e informais.
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  AMBIENTES ORGANIZACIONAIS

Como vimos, uma importante transição na for-
ma de conceber as organizações foi o reconheci-
mento de que elas não são sistemas fechados, e 
sim abertos. Essa visão introduz a noção de am-
biente e a necessidade de entender a natureza 
das relações entre organização e ambiente como 
fundamental para a compreensão da dinâmica 
organizacional.

Apesar da centralidade que a noção de 
ambiente organizacional assume nas formula-
ções teóricas, esse conceito não encontra uma 
definição clara na literatura especializada. Um 
ponto de partida é considerar como ambiente 
tudo que é externo ou está fora da organização. 
Todavia, os limites que definem o interno e o ex-
terno são difíceis de se estabelecer, sobretudo com 
as novas configurações organizacionais, como vi-
mos na seção anterior.

Vejamos algumas tentativas de definir o 
que é ambiente organizacional:

 são todos os elementos existentes fora dos 
limites da organização e que tenham potencial 
para afetá-la como um todo, ou partes dela;

 é qualquer coisa que não faça parte da própria 
organização;

 são forças que afetam o desempenho organi-
zacional e sobre as quais as organizações têm 
pouco ou nenhum controle.

Para uma melhor delimitação do conceito 
de ambiente organizacional, vamos explorá-lo a 
partir de algumas dicotomias comuns no campo 
e que se encontram sumariamente apresentadas 
no Quadro 3.4.

O ambiente geral é infinito e inclui tu-
do o que existe fora da organização. No contex-
to atual  de crescente globalização, esse ambien-
te geral nem sequer se limita aos contornos da 
sociedade ou do país em que a organização es-
tá inserida. São condições que afetam potencial-
mente todas as organizações e envolvem fato-
res sociais, tecnológicos, políticos, econômicos, 
demográficos, culturais. O ambiente geral, as-
sim, abrange os setores que podem não ter im-
pacto direto nas operações diárias de uma em-
presa, mas que têm influência indireta sobre ela, 
incluindo os setores governamentais, sociocul-
turais, econômicos, tecnológicos e de recursos 
financeiros. Esses setores afetam, em algum mo-
mento, todas as organizações.

Já o ambiente organizacional específi-
co (também chamado de “ambiente da tarefa”) 
é definido como aquele em que todos os ele-

Quadro 3.4 Dicotomias que definem o conceito de ambiente nos estudos organizacionais

Ambientes

Conceito	amplo	e	que	inclui	todos	
os	elementos	do	contexto	social	
em	que	a	organização	se	insere.

São	entidades,	objetos	e	eventos	
que	ocorrem	fora	da	organização	e	
dos	quais	existem	indicadores	
objetivos.

Fatores	social,	cultural,	
econômi	co,	político,	tecnológico	
que	caracterizam	o	contexto	maior	
em	que	se	insere	a	organização.	

Espaço	de	competição	econômica	
onde	ocorrem	as	trocas	de	bens	e	
serviços.

Elementos	desse	macrocontexto	
social	que	afetam	diretamente	a	
organização.

Trata-se	da	interpretação	ou	do	
significado	atribuído	a	objetos,	
entidades	e	eventos	por	parte	
da	organização.

Entidades	concorrentes	atuais	e	
potenciais,	fornecedores	e	
clientes	que	funcionam	como	
ameaças	ou	vantagens	
competitivas.

Espaço	de	construção	e	difusão	
de	regras	e	procedimentos	que	
condicionam	a	legitimidade	da	
organização.

Geral

Real

Macro

Técnico

Específico

Percebido

Competitivo

Institucional
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mentos que têm o poder de afetar a organização 
em seu todo, ou em parte, estão fora dela (Daft, 
2002, 2006).

O domínio específico de uma organização 
é associado, também, a dois outros conceitos. 

Domínio ambiental é o campo de ação ambien-
tal escolhido. É o território que uma organiza-
ção demarca para si mesma em relação a produ-
tos, serviços e mercados atendidos. Define o ni-
cho da organização e os setores externos com os 
quais ela vai interagir para alcançar suas metas – 
por exemplo, uma escola particular, ao construir 
suas instalações em uma região, ao fixar tempo 
integral de atividades e ao oferecer cursos com-
plementares de idiomas, artes, atividades espor-
tivas, etc. O preço fixado para esses produtos, 
pela escola, definirá seu nicho de mercado.

O segundo conceito é o de ambiente de 
tarefas, que circunscreve os setores com os quais 
a organização interage diretamente e que têm 
impacto direto na capacidade que a organização 
tem em alcançar seus objetivos. O ambiente de 
tarefas normalmente inclui indústria, matérias-
-primas e setores de mercado, setores de recur-
sos humanos e internacional. A Figura 3.19 ilus-
tra um exemplo dos elementos que compõem o 
ambiente geral de uma organização.

Uma segunda dicotomia diferencia am-
biente real de ambiente percebido. Como ve-
mos na Figura 3.19, o ambiente geral que po-
de afetar a organização traduz-se em previsões 
feitas pelas organizações acerca do conjunto de 
fatores e suas perspectivas de mudança. Ou se-
ja, todos os eventos ambientais devem ser inter-
pretados pelos atores organizacionais de forma a 
gerar as decisões tidas como pertinentes para li-

Uma visão de mudanças no ambiente geral

Desde	2007/2008,	voltamos	a	viver	uma	nova	
crise	generalizada	do	sistema	capitalista,	que	
começa	com	as	bolhas	do	mercado	imobiliário	
norte-americano	 –	 denominação	 habitual	 do	
fenômeno	 de	 relativo	 descolamento	 entre	
valores	financiados	e	reais	dos	imóveis	–	e	que	
se	 espraia	 por	 quase	 todo	 o	 sistema	 finan-
ceiro,	 especialmente	 dos	 países	 desenvolvi-
dos	(Estados	Unidos,	União	Europeia	e	Ásia),	
ensejando	o	que	hoje	se	denomina	“financei-
rização	das	economias”.	Vejamos	um	quadro	
particular	 dessa	 crise:	 nos	 Estados	 Unidos,	
por	 exemplo,	 a	 riqueza	 mediana	 caiu	 40%	
entre	 2007	 e	 2010,	 levando-a	 de	 volta	 ao	
patamar	do	início	dos	anos	1990.	Isso	mostra	
que,	 apesar	 de	 décadas	 de	 enorme	 cresci-
mento	da	riqueza	no	país,	essa	riqueza	acu-
mulou-se	nas	mãos	de	pessoas	que	se	situam	
bem	no	topo	(da	pirâmide)	e	que	muito	pou-
cos	 se	 apropriaram	 e	 se	 beneficiaram	 dela.	
Sob	o	eterno	argumento	de	que	as	pessoas	no	
topo	 da	 pirâmide	 eram	 os	 criadores	 de	
emprego,	as	desigualdades	continuaram	a	ser	
justificadas	(Stiglitz,	2012).
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Figura 3.19 Conceito de ambiente geral de uma organização.
Fonte: Com base em Bowditch e Buono (2012).
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dar com eles. Esse fato é que leva à distinção en-
tre ambiente real e ambiente percebido.

Embora as percepções sejam fundamen-
tais para entender como a organização lida com 
os elementos dos seus ambientes geral e específi-
co, podemos ter indicadores objetivos acerca dos 
elementos que integram o ambiente organiza-
cional independentemente das percepções des-
tes pelos executivos e trabalhadores da empresa. 
Assim, toda organização apresenta um ambien-
te objetivo – uma nova legislação, um novo pla-
no econômico, uma nova ferramenta desenvol-
vida, uma nova empresa concorrente, um cor-
po de conhecimento tornado disponível, e assim 
por diante. Todos esses eventos são, todavia, per-
cebidos ou não pela organização, o que confi-
gura a noção de ambiente percebido. Vale res-
saltar que nem sempre há correlação entre esses 
dois ambientes – eventos significativos para a vi-
da organizacional deixam de ser percebidos ou o 
são de forma distorcida, gerando dificuldades de 
ajuste organização-ambiente.

Tal distinção incorpora a visão de que o 
ambiente não é algo dado pronto, e sim algo so-
cialmente construído pelos múltiplos agentes 
organizacionais – o que se expressa nas “previ-
sões” de diferentes ordens, que são produtos da 
leitura ou interpretação que a organização faz 
do ambiente, conforme as análises cognitivistas 
de organização apresentadas no Capítulo 2.

A terceira dicotomia reporta-se à distin-
ção entre macroambiente e ambiente compe-
titivo, conceitos representados na Figura 3.20. 
A noção de macroambiente coincide com a de 
ambiente geral, já apresentada. A noção de am-
biente competitivo, contudo, é mais específica, 
ao circunscrever uma análise da concorrência e 

dos fatores que ameaçam ou facilitam a sobre-
vivência da organização. Trata-se de identificar 
a concorrência atual e a possibilidade de entra-
da de novos concorrentes no nicho de mercado 
escolhido pela empresa. Complementa tal am-
biente o papel dos fornecedores e dos consumi-
dores, analisado em termos do quão dependente 
deles é a organização.

Por fim, Meyer e Rowan (1977) propuse-
ram a visão de ambiente como sendo composta 
de duas dimensões – a técnica e a institucional. 
Nos ambientes técnicos, ou espaços de compe-
tição econômica, ocorrem as trocas de bens ou 
serviços. O critério de avaliação das organiza-
ções nesses ambientes é a eficiência e a eficácia 
no processamento do trabalho. Já nos ambien-
tes institucionais, ocorrem a elaboração e a di-
fusão de regras e procedimentos que condicio-
nam a legitimidade da organização e seu suporte 
contextual. A concepção de ambiente institucio-
nal indica que a sobrevivência das organizações 
depende de legitimidade, aceitabilidade social e 
prestígio. Por extensão, os mecanismos de con-
trole do ambiente sobre as organizações não são 
aqueles restritos à dependência de recursos, mas 
regras, regulamentações e inspeções. Uma sín-
tese dos aspectos mais relevantes dos ambientes 
institucional e técnico, na perspectiva institucio-
nalista, consta na Figura 3.21.

Os críticos chamam atenção para o fato de 
que a distinção entre ambiente técnico e institu-
cional deve ser relativizada, uma vez que tam-
bém o ambiente técnico é social e historicamen-
te construído. Por exemplo, o próprio mercado, 
um dos elementos do ambiente técnico, na reali-
dade, é produto de processo histórico que refle-
te poder, estruturas, convicções, normas e con-

Figura 3.20 Relação e distinção entre macroambiente e ambiente competitivo.
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troles sociais, cujo funcionamento depende fun-
damentalmente dos ambientes institucionais em 
que o mercado ou a organização está inserido. 
Assim, os mercados são sistemas estruturados, 
institucional, histórica e socialmente construí-
dos, sustentados por crenças relativas à proprie-
dade privada e às normas que regulam a hones-
tidade das trocas.

As diversas conceituações de ambiente ex-
ploradas até aqui revelam a complexidade desse 
conceito, ao mesmo tempo que apontam o quão 
importante é a compreensão da sua estrutura e 
da sua dinâmica para o funcionamento de qual-
quer organização. A análise de como essa relação 
vem sendo estudada é o que veremos a seguir.

Dois grandes modelos existem e, de alguma 
forma, competem para se analisar as relações en-
tre os diversos elementos que definem a organiza-
ção e seu ambiente.

Tradicionalmente, o modelo que domi-
nou a análise das relações organização-ambien-
te restringia seu foco aos elementos do seu am-
biente técnico. É o que vemos representado na 
Figura 3.22 e que foi denominado “modelo de 
acionista”. Nessa acepção, notadamente contin-
gencialista, o ambiente é reduzido a uma força 
geral e externa, compreendendo um conjunto de 
pressões técnicas e econômicas com o qual a or-

ganização tem de lidar para se manter funcio-
nando.

Como afirmam Bowdicht e Buono (2012), 
trata-se do evangelho empresarial dominante: 
“[...] uma organização é vista como uma por-
ção de propriedade privada, possuída por aque-
les que dela têm ações [...]”. Tais proprietários 
elegem uma diretoria cuja responsabilidade é 
zelar pelos interesses dos donos. Assim, as rela-
ções entre a organização e as partes tomadas co-
mo significativas do seu ambiente são caracteri-
zadas como transações de mercado, cujo objeti-
vo último é maximizar os lucros dos acionistas.

Figura 3.21 Ambiente institucional versus ambiente técnico.
Fonte: Com base em Oliver (1997, p. 102 apud Pacheco, 2002).
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Em oposição ao modelo de acionista, de-
senvolveu-se o modelo denominado dos “inte-
ressados”, ou “stakeholders”, representado na Fi-
gura 3.23.

Por grupos de interessados entende-se 
qualquer grupo ou indivíduo que possa afe-
tar ou ser afetado pela organização no âmbito 
de seus produtos, políticas e processos. Com is-
so, amplia-se o número de grupos que colocam 
exigências crescentes às organizações. Os acio-
nistas continuam em uma posição de destaque, 
mas seus interesses específicos devem ser defen-
didos no contexto mais amplo do interesse pú-
blico. Funcionários, consumidores, comunida-
des locais e outros públicos relevantes não são 
apenas instrumentos para o enriquecimento dos 
acionistas – têm metas e interesses próprios e le-
gítimos, o que é coerente com o conceito de or-
ganização desenvolvido, por exemplo, no seio do 
institucionalismo, já discutido no Capítulo 2.

Trata-se de um modelo ampliado que, co-
mo pode ser visto na Figura 3.23, incorpora ele-
mentos do ambiente institucional. Subjacente a 
esse modelo, encontra-se o pressuposto de que 
uma organização deve estar a serviço de uma so-
ciedade maior, e não apenas do seu dono. Incor-

pora, portanto, a noção de responsabilidade so-
cial.

O modelo de interessados amplia signifi-
cativamente a tarefa de se descrever e analisar as 
relações da organização com seu ambiente e, de 
alguma forma, recupera a importante noção de 
que qualquer organização é uma unidade social 
e, como tal, encontra-se fortemente imbricada 
em uma complexa rede de influências e trocas.

Dimensões de análise 
do ambiente organizacional

Os diversos conceitos de ambiente já revelaram 
que, para cada organização, ele assume feição 
particular. No entanto, podemos analisar os am-
bientes organizacionais em termos de algumas 
dimensões gerais que são úteis para compreender 
seus impactos sobre as organizações. Podemos ter 
ambientes extremamente ricos quanto aos ele-
mentos relevantes situados ao lado de ambientes 
mais simples (compare, por exemplo, o ambien-
te de uma universidade e o de uma pequena es-
cola de ensino fundamental). Podemos, também, 
ter ambientes que estão em constante mutação, 
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Figura 3.23 Modelo dos “interessados” na organização – o caso de um hospital particular.
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quer pela incorporação de novos elementos, quer 
pelas mudanças nos elementos existentes, ao lado 
de ambientes mais ou menos constantes ou cujas 
mudanças ocorrem mais lentamente.

Temos, assim, duas principais dimensões 
apontadas pela literatura para análise do ambien-
te organizacional: dinamismo e complexidade.

 Dinamismo: refere-se ao grau de estabilidade 
ou instabilidade, traduzindo-se no ritmo de 
mudança que coloca novas exigências à orga-
nização. Refere-se, também, à volatilidade ou 
à imprevisibilidade das condições ambientais.

 Complexidade: refere-se ao grau de concen-
tração observado e a quão homogêneas ou 
heterogêneas são as unidades que compõem 
o setor no qual a organização se insere.

A depender de como essas dimensões se 
apresentam em cada caso, define-se a influên-
cia do ambiente sobre as organizações, seja em 
termos de necessidade de informações sobre ele, 
seja de necessidade de recursos vindos dele. Is-
so porque a combinação de complexidade e di-
namismo determina o nível de incerteza am-
biental. Incerteza significa que os tomadores de 
deci são não dispõem de informações suficientes 
sobre os fatores ambientais e encontram dificul-
dades na previsão das mudanças externas.

A Figura 3.24 sintetiza e exemplifica os 
componentes básicos do ambiente, revelando 
como eles interagem de modo a gerar incerte-
za ambiental.

Para serem eficazes, as organizações preci-
sam enfrentar e administrar a incerteza ambien-
tal. Considerando-se os limites cognitivos ao se 
tomar uma decisão, quanto mais complexo (di-
versificado) e instável o ambiente, maior a pro-
babilidade de que os gestores se guiem por ata-
lhos de julgamento que facilitem sua tarefa. As-
sim, a incerteza aumenta o risco de falhas das 
respostas organizacionais, tornando difícil o cál-
culo dos custos e das probabilidades relaciona-
das com as alternativas de decisão. (Observe, na 
Figura 3.25, exemplos de organizações inseridas 
em ambientes com diferentes níveis de incerte-
za.)

Além das duas dimensões clássicas de aná-
lise do ambiente, Gordon (2002) acrescenta uma 
terceira dimensão geral – a hostilidade. Trata-
-se, como o próprio termo sugere, do grau em 
que elementos ou características do ambien-
te são ameaçadores, geradores de conflito ou de 
supercompetição. Muitos são os exemplos que 
historicamente revelam grupos e comunidades 
mobilizados contra empresas e indústrias que 
contrariam interesses ou valores ou que colo-
cam em risco a comunidade em que se inserem 
– a implantação de usinas atômicas, empresas de 
produtos químicos letais, confecções que ven-
dem casacos de pele de animais, etc. O conceito 
de hostilidade não se restringe, no entanto, a es-
sas reações de grupos de interesse. Outras fontes 
de hostilidade são apontadas pelo autor: exces-
siva regulação estatal, forte competição, ameaça 
de obsolescência.

Figura 3.24 Dimensões de análise do ambiente.
Fonte: Com base em Hellriegel, Slocum Júnior e Woodman (2011).
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Relação entre ambiente 
e design organizacional

A teoria contingencial postula que o desempe-
nho de unidades organizacionais é função da 
congruência (fit) entre ambiente e estrutura or-
ganizacional. Mais recentemente, há um interes-
se crescente em relação ao design or ganizacional, 
termo mais amplo que “estru tura organizacio-
nal”, que abarca questões relativas a ela, mas 
também processos cognitivos de sensemaking, 
de criatividade, além de aspectos políticos e so-
cioeconômicos que acompanham movimentos 
de mudança em programas, políticas e rotinas 
nas organizações. Isso significa dizer que as for-
ças do ambiente, como veremos mais adiante, 
funcionam como moderadoras do design e dos 
desempenhos, postulação central da teoria con-
tingencial (Van de Ven; Ganco; Hinings, 2013).

Essa renovação de interesse reflete a per-
cepção, cada vez mais consensual, da importân-
cia, centralidade e permanência do design or-
ganizacional para a gestão, o que, por sua vez, 
retroaje em termos de demanda por teorias e 
pesquisas mais robustas, tendo como objeto no-
vas e sempre mais complexas formas do fazer 
organizacional (organizing) e de sua dinâmica 
(Van de Ven; Ganco; Hinings, 2013), como já vi-
mos no Capítulo 2.

De fato, o mundo das organizações está 
mudando, assim como teorias e pesquisas sobre 

organizações. Atualmente, os contextos ambien-
tais mostram-se menos previsíveis, mudam com 
rapidez e tendem a demandar de forma contí-
nua formas criativas de desenho organizacional.

Abordagens sobre inovação, por sua vez, 
oferecem explicações tanto para as mudanças 
nos designs organizacionais quanto em seus am-
bientes. Para essas abordagens, a introdução e a 
difusão no mercado de novos produtos, proces-
sos, fontes de matéria-prima, formas de organi-
zação da indústria ou mesmo de constelação de 
tecnologias físicas, organizacionais e institucio-
nais inter-relacionadas (sistemas de inovação) 
são vetores de transformação socioeconômica. 
Essas transformações são denominadas “des-
truição criadora”, significando que novas estru-
turas substituem aquelas que não se mostram 
aptas a acompanhar as mudanças ambientais 
(vide box “Mudanças organizacionais e ambien-
tais segundo abordagens sobre inovação”), em-
bora essa substituição se dê a ritmos variados, o 
que implica a permanente convivência entre es-
truturas inovadoras e tradicionais.

Na realidade, embora os ataques à buro-
cracia tenham conduzido a previsões sobre seu 
fim, isso não se concretizou e não está no hori-
zonte que venha a se concretizar. Organizações, 
mesmo aquelas que experimentam novas arqui-
teturas que lhes assegurem flexibilidade e eleva-
do desempenho em contextos hipercompetiti-
vos, mantêm níveis de burocratização nas suas 

Figura 3.25 Níveis de incerteza ambiental e exemplos de organizações.
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estruturas internas. Em um quadro de economia 
baseada em conhecimento em progresso, é pou-
co provável que questões de design limitem-se 
às fronteiras de uma única organização ou ins-
tituição, apontam Van de Ven, Ganco e Hinings 
(2013). Mais comum é que essas questões trans-
cendam as fronteiras organizacionais, profissio-
nais e nacionais. O estudo desses novos arranjos 
organizacionais requer a expansão das fronteiras 
organizacionais e da teoria organizacional para 
estudar cadeias de suprimento (supplychain), 
redes interorganizacionais, associações profis-
sionais e arranjos institucionais multinacionais 
que são usados para organizar sistemas de tra-
balho e trocas econômicas.

Apesar das muitas mudanças no mundo 
das organizações e em suas teorias, postu lações 
sobre a relação entre estrutura, ambiente e de-

sempenho, elaboradas na década de 1960 por 
Lawrence e Lorsch, ainda estão atualizadas. Es-
ses autores concluíram que as organizações têm 
melhor desempenho quando os níveis de dife-
renciação e integração equivalem ao nível de in-
certeza do ambiente. As organizações com bom 
desempenho em ambientes com elevada incer-
teza tinham altos níveis de diferenciação e inte-
gração, enquanto as que funcionavam bem em 
ambientes com menores níveis de incerteza ti-
nham níveis mais baixos de diferenciação e in-
tegração.

A incerteza também afeta o nível de di-
ferenciação da estrutura formal entre os seto-
res da organização e de integração entre os de-
partamentos, de acordo com a abordagem cog-
nitivista, em função das orientações cognitivas 
e emocionais dos gerentes dos distintos setores 
funcionais.

São múltiplas as tipologias desenvolvidas 
para categorizar tipos distintos de ambientes or-
ganizacionais. É bastante representativo desse 
conjunto o trabalho desenvolvido pelos psicólo-
gos Fred Emery e Eric Trist, o qual descreve qua-
tro distintos ambientes com níveis crescentes de 
incerteza e os vincula a algumas características 
estruturais. A Figura 3.26 sintetiza as principais 
conclusões das relações entre ambiente e estru-
tura organizacional.

Toda a análise do ambiente organizacional 
aponta a evidente necessidade que a organização 
tem de controlar as fontes de incerteza que afe-
tam sua vida. Ou seja, a atividade gerencial bus-
ca reduzir a incerteza ambiental e, sempre que 
possível, ter controle ou mesmo criar um am-
biente propício às suas atividades. Esse fato é 
o que torna importante o conhecimento sobre 
as estratégias e condutas organizacionais, tema 
abordado a seguir.

  ESTRATÉGIAS E CONDUTAS 
ORGANIZACIONAIS

Há registros históricos dando conta de que ações 
orientadas por estratégias têm sido empreendi-
das desde 2500 a.C., sobretudo no campo mili-
tar. Os estudos de Sun-Tzu sobre a arte da guerra 
são considerados pioneiros, antecipando muitas 
das ideias correntes sobre estratégias. Podemos 

Mudanças organizacionais e ambientais 
segundo abordagens sobre inovação

Invenção	 e	 inovação	 não	 são	 sinônimos.	 A	
invenção	 realiza-se	 na	 esfera	 técnico-cientí-
fica,	 enquanto	 a	 inovação	 é	 um	 fato	 econô-
mico	que	se	materializa	na	transferência	das	
invenções	 para	 a	 esfera	 econômica,	 isto	 é,	
para	os	mercados.	Essa	transferência	pode	ser	
bem	ou	malsucedida.	A	difusão	massiva	das	
inovações	é	o	que	transforma	efetivamente	a	
invenção	 em	 fenômeno	 socioeconômico.	
Invenções	podem	ocorrer	em	qualquer	tempo;	
variam	 em	 grau	 de	 importância	 e	 ritmo	 de	
difusão	em	função	não	apenas	da	apropriabi-
lidade	dos	benefícios	financeiros	pelo	 inova-
dor	pioneiro	como	também	de	fatores	internos	
a	 cada	 local	 (atualização	 das	 instituições,	
posição	na	 fronteira	 tecnológica,	padrões	de	
desigualdade	 social	 e	 de	 pobreza,	 coesão	
social,	 capital	 social,	 entre	 outros	 fatores),	
assim	como	de	padrões	de	difusão	da	inova-
ção	em	si.	Por	consequência,	novas	estruturas	
e	instituições	convivem	com	velhas	estruturas	
e	instituições,	tornando	suas	variáveis	estraté-
gicas	difíceis	de	serem	 identificadas	e	com-
preendidas,	e	panoramas,	cenários	e	direções	
e	ritmos	de	novas	mudanças	também	difíceis	
de	serem	projetados	(Perez,	2004;	Schumpe-
ter,	1982).



Psicologia, organizações e trabalho no Brasil            149

citar também Maquiavel, que, na obra O prín-
cipe, sugeriu uma série de estratégias para que 
o “soberano” conseguisse manter-se no poder. 
Tais estratégias, se implementadas, deveriam 
criar as condições para prevenir eventos que 
ameaçassem o poder, constituindo-se, portanto, 
em regras para as ações de governo. Os estudos 
clássicos de Carl von Clausewitz sobre a guer-
ra, desenvolvidos ainda no século XIX, também 
exemplificam a longevidade da utilização de es-
tratégias. Apesar dessa trajetória milenar, a siste-
matização de conhecimentos teóricos sobre es-
tratégias no campo dos negócios é relativamen-
te recente.

Na área empresarial, grandes corpora-
ções começam a adotar práticas mais sistemati-
zadas de planejamento de longo prazo na déca-
da de 1940, do século XX. Todavia, apesar des-
se marco histórico, pode-se afirmar que estudos 
mais  sistematizados sobre o tema aparecem ape-
nas com mais visibilidade ao longo dos anos de 
1960. Tais estudos e a própria prática de formu-
lar e implementar estratégias tornam-se mais 

conhecidos entre 1970 e 1971, quando a Ge-
neral Eletric (GE) começa a utilizar essa ferra-
menta. Depois da GE, muitas empresas e mode-
los de planejamento estratégico ganharam no-
toriedade. Com essa trajetória não é estranho 
que, quando falamos em estratégia, hoje, encon-
tramo-nos, novamente, diante de um conceito 
que suscita bastante diversidade na forma como 
é delimitado.

Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2002, 
2010) identificaram e analisaram 10 escolas de 
pensamento sobre estratégia. Para eles, a exem-
plo da fábula dos homens cegos que, tateando 
um elefante, buscavam identificar ou descrevê-
-lo, no campo da estratégia, os autores também 
não exergam o “animal inteiro”, cada um tocan-
do em um aspecto do processo de formulação de 
estratégias, o que os leva priorizar determinadas 
dimensões, ignorando outras. Na realidade, as 10 
escolas são reunidas em três grupos, como se vê 
na Figura 3.27.

As três primeiras escolas – design, plane-
jamento e posicionamento – formam um gru-

Figura 3.26 Tipos de ambientes e características estruturais das organizações.
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po que tem em comum o tratamento normati-
vo da estratégia. Os autores filiados a esse gru-
po interessam-se mais em como as estratégias 
devem ser formuladas e menos na maneira co-
mo foram concebidas. Ou seja, são abordagens 
prescritivas, que gravitam em torno de trabalhos 
clássicos desenvolvidos no fim dos anos de 1950 
por Philip Selznick e início dos anos de 1960 por 
Alfred Chandler.

O segundo grupo reúne seis escolas de 
pensamento, cujos filiados concentram-se no 
estudo do processo de concepção da estraté-
gia. Aqui, destaca-se o trabalho de Schumpeter, 
principal teórico da “escola do empreendedo-
rismo”. Outras escolas vão enfatizar a natureza 
cognitiva do processo de formulação da estraté-
gia; o peso da cultura, que vê a estratégia como 
um processo coletivo; o papel do poder, que vê 
a formação da estratégia como um processo de 
negociação; e o papel do ambiente, que toma a 
estratégia como um processo reativo, seguindo 
os fundamentos da teoria da contingência.

Por fim, o terceiro grupo é constituído de 
apenas uma escola, a da configuração, que pro-
cura integrar várias partes – gênese, conteúdo, 
estruturas organizacionais, contextos – em fun-
ção de diferentes estágios de vida da empresa, 

como, por exemplo, os do crescimento e da ma-
turidade. Nesse grupo, encontra-se o próprio 
trabalho de H. Mintzberg.

Tal multiplicidade de escolas, ou aborda-
gens, expressa diferentes respostas a questões 
básicas no campo das estratégias, as quais estão 
sumarizadas na Figura 3.28.

Na próxima seção, vamos nos limitar a 
discutir as seguintes problemáticas: o que é es-
tratégia, para que serve a estratégia, tipos de es-
tratégias e suas definições, quem é o estrategista 
e modelos de formulação de estratégias.

Dimensão conceitual: o que é estratégia

Como qualquer outro conceito, a palavra “estra-
tégia” evoca distintos significados, tanto em seu 
uso pelo senso comum quanto em seu uso cien-
tífico. As diversas escolas apresentadas já reve-
lam como esse fenômeno pode ser apreendido 
sob diferentes perspectivas. A Figura 3.29 sinte-
tiza o que Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2000, 
2002, 2010) consideram.

Estratégia pode ser tanto planejamento 
como modelo. As organizações planejam o fu-
turo e procuram modelos no passado. Pode-se 

Figura 3.27 Escolas de estratégia.
Fonte: Com base em Mintzberg, Ahstrand e Lampel (2010).
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Figura 3.28	Problemáticas clássicas do campo de estudos sobre estratégias.
Fonte: Com base em Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2000, 2002, 2010).
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Figura 3.29 Sentidos associados à palavra “estratégia”.
Fonte: Com base em Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2010).
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falar de estratégias desejadas e executadas. A es-
tratégia pode, ainda, ser (Mintzberg; Ahlstrand; 
Lampel, 2010; Daft, 2006):

a) posicionamento: lugar escolhido para deter-
minados produtos em determinados merca-
dos;

b) perspectiva: meio fundamental para que uma 
empresa execute suas atividades;

c) armadilha/truque: manobra específica desti-
nada a abalar um concorrente, sendo mais a 
ameaça do que a execução desta propriamen-
te dita;

d) tipo específico de planejamento (planos es-
tratégicos), oferecendo um guia de ação para 
as organizações;

e) aprendizagem (emergente): nutre-se das 
ações e dos conhecimentos que emergem ao 
longo do caminho;

f) padrão que tende a conferir coerência a ati-
vidades e ações organizacionais.

No discurso predominante, dois signifi-
cados complementares sobre estratégia prevale-
cem. Capitalizando sua origem militar, em seu 
primeiro significado, a estratégia é fruto de pro-
cessos controlados de análise e de seleção de po-
sições competitivas, realizados pela alta cúpula 
da organização, em resposta às pressões de seu 
ambiente de tarefa. As estratégias são mais pro-
duto que processo.

Enfatizando o discurso objetivo, racio-
nal e maximizador, com vistas ao alcance de 
objetivos de ordem econômica, outras defini-
ções de estratégia não agregam novas dimen-
sões ao seu significado militar, uma vez que 
continua prevalecendo um modelo mecanicis-
ta de for mulação, com foco exclusivo em aspec-
tos  téc nico-econômicos. Nesse caso, também, 
as estratégias são mais produto que processo 
(Quintella; Dias, 1997). A abordagem porteria-
na exemplifica as concepções de estratégia co-
mo produto.

Existem, todavia, outras abordagens, que 
incorporam não apenas definições diferenciadas 
de estratégia como também novas maneiras de 
explicar seus processos de formulação e de im-
plementação, a exemplo das abordagens basea-
das em recursos e da institucionalista. De acor-
do com elas, as estratégias são mais um processo 

político, além de técnico-econômico, do que um 
produto. Além disso, seus processos de formu-
lação e de implementação desenvolvem-se em 
meio a relações de conflito/cooperação entre os 
atores organizacionais, que buscam a legitima-
ção de seus interesses particulares; envolvem em 
seu jogo um conjunto amplo de stakeholders, do-
tados de racionalidades heterogêneas e de múlti-
plos interesses; e são fruto de mediação de con-
flitos e de cooperação negociada, entre stakehol-
ders heterogêneos, o que implica dizer que é um 
jogo de soma positiva. Nesse caso, os famosos 
objetivos estratégicos tornam-se metaobjetivos, 
no sentido de que são móveis e mutáveis.

Com a abordagem dos sistemas abertos, 
a formulação da estratégia passou ser analisada 
não só de acordo com a concepção da ação ra-
cional, mas também com respeito à forma como 
responde às demandas ambientais, consolidan-
do-se como um conceito que inclui tanto esco-
lha como adaptação ambiental. Ademais, a ca-
pacidade de ação não é um estado natural, mas é 
antes socialmente determinada por instituições 
que definem quem pode exercê-la.

Segundo Mintzberg, Ahlstrand e Lampel 
(2000, 2002, 2010), “estratégia” e “estabilidade 
organizacional” são termos quase equivalentes, 
uma vez que a primeira é um meio de se alcan-
çar a coerência organizacional. Para cumprir tal 
objetivo, por mais paradoxal que pareça, a estra-
tégia deve, às vezes, ser modificada – sempre que 
for preciso vencer novas dificuldades, originadas 
tanto no ambiente externo quanto no interno, 
e quando estas refletem desalinhamento entre a 
organização e seu ambiente externo.

Enfim, a análise de algumas respostas às 
questões da Figura 3.29 sobre as diferentes es-
colas sugere que as estratégias executadas si-
tuam-se em um continuum, cujos extremos são 
as estratégias planejadas puras, que refletem a 
capacidade de pensar o futuro e são dele ver-
sões simplificadas, e as estratégias emergentes 
puras. Estas espelham a capacidade de apren-
dizagem ao longo do caminho, em resposta às 
situações não previstas frutos de mudanças in-
ternas ou externas às organizações, provocadas 
pelo próprio processo de implantação das es-
tratégias e pela incerteza e complexidade que 
caracterizam os ambientes técnico e econô-
mico.
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Dimensão instrumental: 
para que serve a estratégia

O ponto de partida de uma boa estratégia é ter 
o objetivo correto: um excelente retorno sobre 
o investimento a longo prazo, no caso das orga-
nizações com o foco no mercado, especialmente 
as empresas privadas, para que possam identifi-
car sua posição em seu setor de atividade e em 
relação aos seus concorrentes, da qual dependerá 
sua rentabilidade. No caso das organizações sem 
fins lucrativos, a exemplo da organização Médi-
cos sem Fronteiras, a estratégia é meio para atin-
gir objetivos e assegurar sustentabilidade. No jar-
gão de estrategistas e estudiosos do campo das es-
tratégias, o pensamento estratégico permite que 
as organizações adquiram vantagem competitiva, 
isto é, capacidade de ofertar produtos e serviços 
com maior valor para os clientes em comparação 
com a concorrência. Essa vantagem é sustentável 
quando esse maior valor dos produtos e serviços 
envolve a utilização de recursos difíceis de serem 
imitados pelos concorrentes (Williams, 2011).

A Figura 3.30 sintetiza vantagens e des-
vantagens apontadas por Mintzberg, Ahlstrand 
e Lampel (2010) para as estratégias organizacio-
nais. Como afirmam os autores, em uma perspec-

tiva instrumental, ter estratégias é como “[...] ca-
minhar sobre a lâmina de uma faca [...]” (Mintz-
berg, Ahlstrand e Lampel, 2010, p. 30), pois para 
cada vantagem há riscos associados à estratégia.

A afirmação de Mintzberg, Ahlstrand e 
Lampel (2010) a seguir reflete bem a ambiguida-
de que cerca o uso de estratégias pela organização:

É preciso compreender que toda estraté-
gia, como toda teoria, é uma simplifica-
ção que necessariamente distorce a rea-
lidade. Estratégias e teorias não são rea-
lidades, mas apenas representações (ou 
abstrações) da realidade nas mentes das 
pessoas. Ninguém jamais tocou ou viu 
uma estratégia. Isto significa que cada 
estratégia pode ter um efeito de infor-
mação falsa ou distorção. Esse é o pre-
ço de se ter uma estratégia. (Mintzberg; 
Ahlstrand; Lampel, 2010, p. 32).

Dimensão nível e tipologia: quais os 
tipos de estratégia e suas definições?

A estratégia realiza-se em diferentes níveis das or-
ganizações, como representado na Figura 3.31.

Figura 3.30 Vantagens e riscos associados à estratégia organizacional.
Fonte: Com base em Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2010).
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As estratégias classificam-se nos seguintes 
níveis: corporativo, dos negócios, funcional e ope-
rativo.

Em um primeiro nível, podemos falar de 
estratégias corporativas ou globais quando a or-
ganização envolve múltiplos negócios, atuando 
em diferentes ramos, o que coloca questões co-
mo: em que negócio atuar? Qual o peso dos dife-
rentes negócios? Quais os objetivos de cada ne-
gócio?

A estratégia em nível corporativo orien-
ta as organizações de forma global, abarcando 
o conjunto de suas unidades de negócio e li-
nhas de produtos e de serviços (vide box A Ara-
cruz Celulose). Alguns subtipos dessas estraté-
gias são:

 estratégia de crescimento: realiza-se por 
investimento na expansão em linhas de 
produtos e serviços existentes ou na diver-
sificação dessa linha ou, alternativamente, 
por investimento externo em aquisição de 
unidades de negócio preexistentes, fusão ou 
incorporação;

 estratégia de estabilidade: reflete a decisão da 
empresa de manter seu tamanho ou crescer 
lentamente; e

 estratégia de redução: pode ser temporária 
em resposta a dificuldades temporárias da 
organização, mas pode também espelhar 
mudanças no seu ambiente competitivo – por 
isso, assume um caráter mais duradouro; 
envolve atividades de desinvestimento, de 
venda de ativos (unidades de produção, linhas 
de produto, entre outras atividades).

Ademais, as estratégias em nível corpora-
tivo podem ser de globalização, quando a orga-
nização padroniza produtos e estratégias de pu-
blicidade; multidoméstica, quando, diferente-
mente da anterior, estratégias de produto e de 
publicidade ajustam-se a especificidades de cada 
mercado; e transnacional, que representa uma 
combinação dos dois tipos anteriores de atua-
ção estratégica em nível de produtos e de marke-
ting. Exemplos de ações estratégicas nesse nível 
são: crescimento e penetração em novos merca-
dos ou em novas áreas de atuação por aquisi-
ção, fusões, incorporações e vendas de unidades 
ou por investimentos em capacidades de pro-
dução já existentes ou na implantação de novas 
unidades de negócio ou de prestação de serviços 
(Daft, 2006; Williams 2011).

Em um segundo nível, temos as estratégias 
setoriais e as estratégias de unidades de produ-
ção, caso em que se inclui uma empresa dentro 
de um grupo de empresas ou mesmo uma divi-
são dentro de uma empresa. São questões típicas 
desse nível de formulação de estratégias: qual a 
estratégia adequada para competir em um mer-
cado específico? Que produtos oferecer? Quais 
os clientes prioritários?

Tomando como referência as estratégias 
corporativas ou globais, a estratégia em nível de 
negócios foca em como cada unidade de negó-
cio da organização compete pelos clientes den-
tro do setor (saúde, creches, petroquímica, pe-
tróleo e gás, soja, atendimento a idosos, etc.) 
(Daft, 2006; Williams, 2011). Algumas questões 
que estão envolvidas nesse nível de decisão es-
tratégica são: investimentos, direção e extensão 
das atividades em Pesquisa, Desenvolvimento e 
Inovação (P&D&I); atua lização tecnológica de 
processos e produtos; e expansão, diversifica-
ção ou enxugamento de linhas de produtos. Já 
a estratégia em nível funcional desenvolve-se 
no plano micro da unidades funcionais de cada 
unidade de negócio, e dão sustentação às estra-
tégias não só de suas unidades de negócios como 
também da corporação (Daft, 2006).

No terceiro nível, estão aquelas denomi-
nadas “funcionais” (marketing, produção, tec-
nológica, finanças, recursos humanos, etc.). Tais 
estratégias são desdobramentos nas diferentes 
áreas da estratégia mais global da unidade de 
negócio.

Por fim, temos as estratégias operacionais, 
que são diretrizes específicas para o desenvolvi-

Figura 3.31 Níveis de aplicação da administração 
estratégica.
Fonte: Com base em Maximiano (2012).
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mento das atividades cotidianas na organização. 
Nesse nível, as estratégias voltam-se para tor-
nar a organização mais flexível, melhorando seu 
ajuste ao ambiente.

Qualquer que seja seu nível, a estraté-
gia baseia-se em atividades, implicando a mo-
bilização de recursos (financeiros – investimen-
tos e custos –, humanos, tecnológicos, insumos, 
entre outros) – atividades que refletem escolhas 
das necessidades e quais clientes ou usuários a 
organização quer satisfazer. Essas escolhas com-
põem o plano estratégico e, se implementadas 
e bem-sucedidas, buscam criar uma vantagem 
sustentável, de difícil imitação, diferenciando a 
organização de seus concorrentes (Daft, 2006; 
Maximiano, 2012; Ohmae, 2002; Porter, 2002; 
Williams, 2011).

Dimensão processo de formulação: 
quem é o estrategista?

Quando se atribuem ações e respostas às orga-
nizações, essa postura é, na verdade, atribuí da a 
seus dirigentes, a sua coalizão dominante, que 
assume a função de comandar os processos de-
cisórios estratégicos. Nesse sentido, é esse gru-
po que se incumbe de interpretar o ambiente, 
traduzindo-o por meio de esquemas interpreta-

tivos compartilhados no contexto institucional 
que servirá de referência para as respostas es-
tratégicas. Os esquemas interpretativos, por sua 
vez, são compartilhados em meio a uma disputa 
entre diversificadas visões e valores dos diferen-
tes grupos que compõem a organização e vão ser 
moldados de acordo com a condução dos pro-
cessos de disputa de poder.

As tipologias de DiMaggio e Powell (1983) 
sobre as formas de influência ambiental por 
meio dos mecanismos isomórficos (apresenta-
dos quando se analisou o conceito instituciona-
lista de organizações, no Capítulo 2) incorpo-
ram um grande potencial para a compreensão 
e a análise do processo de formulação de es-
tratégias como respostas às demandas ambien-
tais institucionalizadas. Tais padrões de respos-
tas vão variar da ação passiva à resistência ativa, 
muito baseados na estrutura e nas características 
das pressões e na forma como as organizações as 
compreendem e as interpretam. De acordo com 
essa abordagem, o nível de escolha organizacio-
nal está condicionado de forma inversamen-
te proporcional à força das pressões institucio-
nais impostas à organização. Dessa forma, refor-
ça-se a posição de que a escolha estratégica está, 
em certo grau, delimitada pelos processos insti-
tucionalizados.

A Aracruz Celulose

No	extremo	sul	da	Bahia,	encontra-se	a	Ara-
cruz	Celulose,	grande	produtora	de	celulose.	
Nessa	localidade,	a	Aracruz	reúne	três	plantas	
industriais,	 que	 usam	 processos	 produtivos	
diferenciados	e	 fabricam	diferentes	 tipos	de	
celulose,	destinados	a	diferentes	mercados.	A	
celulose	standard	é	produzida	ainda	com	base	
em	tecnologia	que	usa	cloro-soda	para	bran-
queamento	 e	 que	 é	 muito	 poluente.	 Essa	
celulose	destina-se	aos	mercados	da	América	
Latina	e	Ásia.	A	celulose	Elemental Cloraine 
Free	(ECF)	é	fabricada	com	tecnologia	menos	
poluente	e	destina-se	a	países	como	a	França	
e	 Espanha.	 A	 celulose	 Total Cloraine Free	
(TCF)	é	produzida	com	base	em	tecnologia	de	
última	geração,	a	mais	moderna	e	ambiental-
mente	 menos	 poluidora,	 que	 se	 destina	 aos	
mercados	 mais	 exigentes,	 como	 Dinamarca,	
Suécia,	 Alemanha	 e	 Inglaterra	 (Andrade,	
2000).

Missão:	propósito	da	organização	e	sua	razão	
de	existir.	É	fonte	de	legitimidade	para	a	orga-
nização	(Daft,	2006).
Missão das Obras Assistenciais Irmã Dulce 
(OSID):	“Amar	e	servir	aos	pobres	e	necessita-
dos,	 oferecendo	 atendimento	 gratuito	 na	
saúde	e	assistência	social,	inovando	as	ações	
educacionais.”	 (Obras	 Sociais	 Irmã	 Dulce,	
[2011?]).

No Capítulo 2, observamos que as organi-
zações vistas como processo abrem espaço para 
compreender seus processos constitutivos e ati-
vidades como fruto da ação de seus sujeitos. As-
sim, em consonância com essa visão, podemos 
dar outra resposta a essa questão. Inferimos que 
a formulação de estratégias pode envolver des-
de a alta gerência até trabalhadores do chão de 
fábrica, tendência essa muito atual em um con-
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texto em que as organizações buscam empode-
rar seus trabalhadores – tradução do termo em 
inglês empowerment, que significa transferência 
da autoridade e da responsabilidade pela toma-
da de decisão dos gestores para seus trabalhado-
res subordinados. Sobre o assunto, Daft (2006, 
p. 167) reforça esse posicionamento, afirman-
do que

[...] em um ambiente comercial comple-
xo e competitivo, o planejamento tra-
dicional, feito por uma equipe seleta, já 
não funciona mais. O planejamento es-
tratégico e a execução passam a ser a 
expectativa de cada funcionário [...] O 
planejamento ganha vida quando os 
funcionários estão envolvidos no estabe-
lecimento das metas e na determinação 
dos meios para alcançá-las. (Daft, 2006, 
p. 167).

visão, metas, cursos de ação alternativos, investi-
mentos (vide boxes Misão e Visão). Já a etapa de 
implementação representa a estratégia em ação 
e envolve a utilização de ferramentas adminis-
trativas e organizacionais no sentido de direcio-
nar os recursos para a realização dos objetivos 
estratégicos e da visão da organização. A etapa 
de monitoramento e avaliação, por sua vez, con-
siste em acompanhar a im plementação da estra-
tégia para verificar se ações e investimentos es-
tão conduzindo aos objetivos e à concretização 
da visão organizacional. Nessa fase, verifica-se o 
acompanhamento das metas, e pode ser neces-
sário o desenvolvimento de fontes de verificação 
das metas, atividades, ações e indicadores (Daft, 
2006; Williams, 2011). As informações geradas 
retroalimentam o processo de planejamento es-
tratégico, indicando, em alguns casos, necessi-
dades de reorientações de ações, investimentos 
e até mesmo das estratégias em si.

No âmbito das unidades de negócio ou das 
corporações, uma das metodologias mais co-
nhecidas de análise da situação é a SWOT (stren-
ghts, weaknesses, opportunities and threats),  que 
leva à avaliação dos fatores ambientais e orga-
nizacionais que afetam o desempenho das uni-
dades de negócio ou das corporações. Essa aná-
lise permite identificar estratégias que poten-
cializem as oportunidades ambientais e pontos 
fortes das organizações, bem como mitiguem as 
ameaças ambientais e pontos fracos organiza-
cionais, favorecendo o alcance de objetivos es-
tratégicos.

A importância dos fatores ambientais va-
ria de acordo com o setor. Exemplos de fatores 
ambientais que podem ser analisados no caso de 
uma organização prestadora de serviços de edu-
cação superior, os quais podem representar uma 
ameaça ou oportunidade em cada caso específi-
co, encontram-se na Figura 3.32, a qual também 
ilustra pontos fortes e fracos da organização, que 
também variam conforme o setor. A interpreta-
ção dos resultados das variáveis registradas nes-
sa figura depende, logicamente, dos seus valores. 
No entanto, é importante ressaltar que as variá-
veis do ambiente geral podem ser favoráveis ou 
desfavoráveis ao crescimento do setor. Se desfa-
voráveis, aumentam as restrições ao crescimen-
to e à sustentabilidade da organização específica. 
Vejamos um exemplo: se a taxa de crescimento 
do Produto Interno Bruto (PIB) apresentar ten-
dência à diminuição em relação a sua média dos 

Visão:	o	que	a	organização	deseja	ser	ou	onde	
deseja	estar	no	horizonte	temporal	do	plano.	
É	fonte	de	estímulo	ao	crescimento.
Visão das Obras Assistenciais Irmã Dulce (OSID):	
“Rede	organizacional	filantrópica,	inovadora	e	
sustentável,	 reconhecida	 nacional	 e	 interna-
cionalmente,	 com	 excelência	 em	 gestão	 de	
serviços	na	saúde,	ensino,	pesquisa	e	assis-
tência	 social.”	 (Obras	 Sociais	 Irmã	 Dulce,	
[2011?]).
Metas:	 objetivos	 quantificados/qualificados;	
identificam	o	que	os	funcionários	devem	fazer	
(Daft,	2006).

Vimos, ainda no Capítulo 2, que a racio-
nalidade dos sujeitos é limitada, seja por atri-
butos dos seus sistemas cognitivos, seja por-
que ainda é técnica ou economicamente inviá-
vel processar todas as informações disponíveis. 
A racionalidade limitada dos sujeitos é outro fa-
tor que contingencia a formulação de estratégias 
e sua implementação.

Da perspectiva técnica, o processo de for-
mulação de estratégias envolve três passos. O 
primeiro consiste na avaliação da neces sidade de 
mudança estratégica, enquanto o segundo cor-
responde à realização da análise da situação; por 
fim, o terceiro passo compreende a escolha das 
alternativas estratégicas, que pode levar à elabo-
ração do plano estratégico que consolide missão, 
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últimos cinco anos, isso pode indicar uma ten-
dência estrutural de redução do ritmo da ativi-
dade econômica, com impactos negativos sobre 
a demanda de mão de obra com formação supe-
rior. Certamente, tal comportamento da econo-
mia repercutirá sobre o desempenho e as pos-
sibilidades de crescimento da organização em 
estudo, sobretudo se seus indicadores de pon-
tos fortes situarem-se abaixo dos indicadores de 
oportunidades de seu ambiente competitivo, is-
to é, se sua infraestrutura for frágil, seus grupos 
de pesquisa, pouco atuantes, e assim sucessiva-
mente. É evidente que, nesse contexto, se a orga-
nização escolher uma estratégia de crescimento, 
mais recursos e esforços de inteligência compe-
titiva serão necessários para que essa estratégia 
seja efetivada e atinja seus resultados.

Para a definição de estratégias em nível se-
torial, contudo, um dos modelos mais conhe-
cidos e aplicados é o denominado “Cinco For-
ças Estruturais”, de Porter. Vejamos os principais 

componentes desse modelo e suas estratégias 
genéricas.

Segundo Porter (1989), a vantagem com-
petitiva está no centro do sucesso ou fracasso 
competitivo das empresas. A estratégia compe-
titiva equivale à busca, pelas empresas, de posi-
ções favoráveis sustentáveis na indústria – are-
na onde ocorrem os lances principais da concor-
rência. A escolha da estratégia competitiva deve 
ter como referência a atratividade das indús-
trias em termos de rentabilidade a longo prazo 
e os fatores que determinam essa atratividade. 
O modelo das cinco forças estruturais permi-
te analisar os determinantes de atratividade das 
indústrias. Essas cinco forças competitivas são: 
novos entrantes, compradores, substitutos, for-
necedores e a rivalidade entre os concorrentes 
na indústria (Fig. 3.33).

A estratégia competitiva deve surgir da 
compreensão das regras da concorrência (que se 
infere da análise das cinco forças estruturais), as 

Figura 3.32 Mapa estratégico de uma instituição de ensino superior privada.
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quais determinam a atratividade de uma indús-
tria. Por exemplo, nas palavras de Porter,

[...] o poder dos compradores influen-
cia os preços que as empresas podem co-
brar, da mesma forma que a ameaça de 
substituição [...]. O poder dos compra-
dores também pode influenciar o custo 
e o investimento, porque compradores 
poderosos exigem serviços dispendio-
sos [...]. O poder de negociação dos for-
necedores determina os custos das ma-
térias-primas e dos outros insumos [...]. 
A ameaça do entrante coloca um limi-
te nos preços e modula o investimento 
para deter os entrantes [...] (Porter, 1989, 
p. 4).

Em síntese, a atratividade de uma indús-
tria ocorre em função do vigor das cinco forças 
competitivas da estrutura industrial ou das ca-
racterísticas técnicas e econômicas subjacentes 
em uma indústria.

Como pode ser visto na Figura 3.33, Por-
ter (1989) apresenta três tipos de estratégias ge-
néricas: liderança de custo, diferenciação e en-
foque (custo e diferenciação). A estratégia de 
liderança em custo requer inovações e raciona-
lizações de processo, ou de fontes de matérias-
-primas, para que a empresa consiga operar com 
um nível de custos abaixo do de seus competi-
dores. Essas inovações devem ser de difícil imi-

tação, para que a vantagem competitiva não se-
ja erodida. Já a estratégia de diferenciação pres-
supõe que uma empresa deva procurar ser única 
em sua indústria. Os meios de diferenciação são 
singulares em cada indústria, podendo basear-se 
no próprio produto, no sistema de distribuição 
e de comercialização, no marketing e em uma 
grande variedade de outros fatores. Entretanto, 
essa fonte de diferenciação deve ser, também, de 
difícil imitação, sustentável e renovável ao lon-
go do tempo. A estratégia de enfoque requer que 
seu adotante escolha um nicho de mercado pa-
ra atuar. Essa estratégia tem duas variantes: en-
foque no custo – quando uma empresa procu-
ra alcançar e manter uma vantagem de custo em 
seu segmento-alvo – e enfoque na diferenciação 
– quando a empresa busca a diferenciação em 
seu segmento-alvo (Fig. 3.34).

Modelo das Cinco Forças Estruturais 
de Porter e suas estratégias genéricas

Porter (1989) chama atenção para o fato de que, 
em seu modelo de análise, cada estratégia gené-
rica relaciona-se com estruturas diferentes, en-
tre outros fatores. O sucesso da estratégia de li-
derança em custo depende da existência de sis-
temas de controle rígidos, da minimização das 
despesas indiretas, da busca de economias de es-
cala e da aprendizagem de inovações que levem 

Figura 3.33 O modelo das cinco forças competitivas.
Fonte: Com base em Porter (1989, p. 4).
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à otimização dos processos. Já o sucesso de uma 
estratégia de liderança em diferenciação parece 
depender da flexibilidade organizacional para, 
tendo como ponto de partida as competências 
acumuladas pela organização, detectar os sinais 
do mercado e criar novos produtos ou melhorar 
os já existentes. O sucesso dessa estratégia de-
pende, ainda, do grau de institucionalização de 

uma cultura favorável ao aprendizado na orga-
nização e do grau de estruturação de setores de 
P&D&I. Depende, também, dos níveis de gastos 
em P&D&I e em capacitação de mão de obra. 
Qualquer que seja a estratégia genérica adotada 
pelas empresas, há riscos envolvidos com a op-
ção feita. Os grandes riscos estão vinculados à 
incapacidade de sustentar a posição de liderança 
em custo ou em diferenciação e à imitação, pelos 
concorrentes, da estratégia de enfoque. A manu-
tenção e a renovação das vantagens competitivas 
são pré-condições para que as empresas mante-
nham suas lideranças, o que implica a necessida-
de permanente de investimentos em inovação.

Como já foi ressaltado, existem ainda as 
estratégias funcionais, que materializam as es-
tratégias empresariais, globais ou de unidades 
de negócio. Considerando-se a importância da 
inovação para o sucesso competitivo e para a ge-
ração de vantagens competitivas sustentáveis, 

Figura 3.34 Estratégias genéricas.
Fonte: Com base em Porter (1989, p. 10).
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Inovação:	 trata-se	da	 introdução	de	um	novo	
conhecimento,	consubstanciado	na	forma	de	
produtos,	 processos	 produtivos,	 organizacio-
nais	(estrutura,	práticas	de	gestão,	formas	de	
organização	do	trabalho)	e	sociais,	na	econo-
mia.	Por	extensão,	as	inovações	podem	ser	de	
âmbito	tecnológico,	gerencial	ou	social	–	for-
mas	por	meio	das	quais	novas	relações	intra	e	
interinstitucionais	 fluem,	 alterando	 estrutu-
ras,	 comportamentos,	 valores	 e	 padrões	 de	
relação	consolidados	na	sociedade.	(Johnson,	
1992).	 Podemos	 citar	 como	 exemplo	 desse	
tipo	de	 renovação	o	surgimento	da	 ideologia	
feminista,	dos	hospitais,	da	filosofia	de	trata-
mento	dos	 transtornos	mentais	 sem	privar	 a	
pessoa	 do	 convívio	 social,	 dos	 seguros,	 das	
compras	 pela	 internet	 e	 das	 mobilizações	
sociais	via	redes	sociais	virtuais,	etc.	Pode	ser	
radical,	 envolvendo	 rupturas	 e	 mudanças	
es	truturais	 na	 economia,	 ou	 incremental,	
repre	sentada	 por	 melhoramentos	 nas	 inova-
ções	radicais,	com	base	na	experiência	e	no	
aprendizado	 de	 usuários	 e	 produtores,	 as	
quais	podem,	também,	ser	aprimoradas	a	par-
tir	de	inovações	organizacionais.

Estratégias da BRASKEM S.A.

A	Braskem	S.A.	é	uma	empresa	brasileira	de	
capital	aberto	que	atua	no	segmento	da	petro-
química,	combinando	operações	de	produção	
de	 matérias-primas	 petroquímicas	 (primeira	
geração)	 e	 de	 resinas	 termoplásticas	 (PVC,	
poliestireno	 e	 polietileno,	 segunda	 geração).	
Dessa	combinação	derivam	vantagens	compe-
titivas,	como	escalas	de	produção	e	eficiência	
operacional.	Apesar	de	atuar	também	na	Ásia	
e	na	Europa,	seu	foco	é	o	mercado	das	Améri-
cas,	sendo	líder	na	América	Latina	em	resinas	
termoplásticas.	É	ainda	líder	mundial	em	bio-
polímeros	e	a	terceira	maior	produtora	de	resi-
nas	termoplásticas.	Possui,	em	sua	estrutura,	
centros	de	tecnologia	e	inovação.	Sua	rede	de	
inovações	inclui,	ainda,	universidades	e	insti-
tuições	 de	 pesquisa	 do	 Brasil	 e	 do	 exterior.	
Essa	 rede	 de	 inovações	 agrega-lhe	 valor	 e	
competitividade	 empresarial.	 O	 número	 de	
patentes	depositadas	pela	Braskem	cresce	a	
cada	ano	e	atesta	a	efetividade	de	suas	estra-
tégias	 de	 inovação,	 assim	 como	 seu	 alinha-
mento	às	estratégias	competitivas.	Até	2008,	
eram	200	patentes.	Em	2010,	mais	de	420.	
Mensalmente,	 em	 média,	 10	 novos	 projetos	
são	encaminhados	para	análise	do	potencial	
para	transformarem-se	em	patentes.	Nos	últi-
mos	três	anos,	aproximadamente	12%	do	fatu-
ramento	da	Braskem	 foi	 gerado	por	produtos	
desenvolvidos	nesse	período	(Loiola;	Mascare-
nhas,	2013).
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vamos aqui nos deter sobre as estratégias tec-
nológicas e de inovação (vide box). Há organi-
zações que se caracterizam por uma estratégia 
ofensiva em relação à inovação. Comumente, es-
sas organizações são ou passam a ser líderes em 
seus respectivos mercados, definindo os padrões 
de melhor prática. Outras, todavia, embora de-
cidam não ficar muito atrás na corrida inovacio-
nal, não querem correr os riscos de ser pionei-
ras. Essas firmas adotam estratégias defensivas, 
enquanto outras, ainda, adotam uma conduta 
extremamente passiva em relação às inovações, 
sendo suas estratégias denominadas “dependen-
tes”. A sintonia entre estratégia de inovação e es-
tratégia competitiva mostra-se como uma con-
dição necessária, embora insuficiente, para asse-
gurar condições de competitividade sustentáveis 
ao longo do tempo.

Como explicar as diferentes condutas das 
organizações em relação à inovação? Múltiplos 
fatores concorrem para tanto. Eles estão locali-
zados dentro das empresas e podem estar sin-
tetizados em suas arquiteturas organizacionais; 
fora das empresas, em seus ambientes técnicos 
ou de tarefas; ou nos ambientes geral, local e in-
ternacional. Aqui, vamos destacar o papel do 
ambiente de tarefas, onde essas empresas estão 
inseridas.

Em ambientes de produtos tecnologica-
mente estáveis (padronizados), em que o fator 
de sucesso competitivo é o preço do produto, 
como os termoplásticos (PVC, polietileno e po-
liestireno), a soja e o petróleo, as empresas bem-
-sucedidas são aquelas que têm sistemas de pro-
dução em grande escala e otimizados (vide box, 
Estratégia da Braskem S.A.). Em ambientes em 
que a persuasão de consumidores e a resposta 
às suas necessidades são primordiais, mas em 
que não há grandes diferenças entre os produ-
tos, como geladeiras, máquinas de lavar, super-
mercados e serviços de telefonia móvel, a fun-
ção de marketing ganha proeminência, com vis-
tas a diferenciar os produtos no imaginário do 
consumidor. Empresas que atuam nesse seg-
mento aplicam grande volume de recursos em 
propaganda e publicidade. Em setores tecnolo-
gicamente intensivos, nos quais o desempenho 
do produto é central para o sucesso, e em que 
a procura não é sensível ao preço (variações de 
preços não afetam a procura, pelo menos de for-

ma significativa), a exemplo da indústria far-
macêutica (insulinas, antibióticos, corticoides, 
etc.), atividades de P&D ganham proeminên-
cia, porque são a base para a geração de inova-
ção. Em ambientes competitivamente maduros, 
em que a maximização do fluxo de caixa é o fa-
tor determinante do sucesso, a função controle 
ganha status principal. Em ambientes nos quais 
mais de uma função condiciona o sucesso igual 
e simultaneamente, a administração geral é a 
função-chave, uma vez que se torna necessário 
compatibilizar e integrar interesses entre as di-
ferentes áreas – interesses estes que são, muitas 
vezes, conflitantes. Também quando ocorre mu-
dança tecnológica, é vital que a administração 
geral ganhe status de função hegemônica, para 
assegurar não só o sucesso como também a so-
brevivência da organização.

  CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
ARTICULANDO AS DIMENSÕES 
DE ANÁLISE DAS ORGANIZAÇÕES

A natureza socialmente construída dos concei-
tos de estrutura, ambiente e estratégias organi-
zacionais e, por extensão, da própria organiza-
ção impõe que estes sejam vistos e analisados 
como fenômenos dinâmicos, fluidos e, portan-
to, em permanente processo de mudança. Tam-
bém nos remete a uma visão de interinfluência 
entre essas dimensões que moldam o fenômeno 
organizacional. De forma sintética, a Figura 3.35 
evidencia as relações entre ambiente, tamanho, 
tecnologia e estratégia, que são considerados os 
principais fatores que influenciam as decisões 
acerca da estrutura organizacional. Refletindo 
a complexidade das relações que se estabelecem 
entre as dimensões do fenômeno organizacio-
nal e suas estruturas, mecânicas ou orgânicas, 
a figura mostra as inter-relações e retroalimen-
tações entre todos os elementos, representan-
do um modelo integrado das relações entre am-
biente, tamanho, tecnologia, estratégia e estru-
turas organizacionais.

De forma sintética, Daft (2006) afirma 
que a estrutura segue a estratégia, reflete o am-
biente, se adapta à tecnologia e segue o fluxo de 
trabalho. Embora seja mais comum tomar am-
biente, tecnologia e estratégia como anteceden-
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tes ou determinantes da estrutura, ao conside-
rarmos a estrutura organizacional como algo 
que vai além do simples organograma e, por-
tanto, algo construído socialmente, podemos 
ver que as relações entre esses elementos não são 
de mão única; elas envolvem retroalimentações, 
com elementos da estrutura afetando as deci-
sões estratégicas, tecnológicas e, inclusive, a for-
ma como o ambiente é configurado e percebido.

Conforme vimos, o ambiente organiza-
cional pode ser estável ou dinâmico e simples ou 
complexo. Em ambientes estáveis e simples, os 
recursos são abundantes, e maior é a probabili-
dade de ocorrência de organizações com design 
mecanicista, enquanto em ambientes complexos 
e dinâmicos, os recursos são escassos, e maior é 
a probabilidade de que as organizações de bom 

desempenho, que atuam nesse ambiente, apre-
sentem um design orgânico. Em síntese, em am-
bientes estáveis, a estrutura mecanicista é mais 
efetiva, enquanto em ambientes caracterizados 
por elevado grau de dinamismo e de complexi-
dade, ou seja, em ambiente com tarefas de alta 
incerteza, a cooperação espontânea entre equi-
pes de especialistas, a estrutura orgânica, torna-
-se necessária, sendo a mais efetiva.

Como vimos, ainda, estruturas burocráti-
cas/mecanicistas – altamente formalizadas, es-
pecializadas, centralizadas e dependentes da pa-
dronização para a coordenação de seus proces-
sos – podem impedir a iniciativa individual e ser 
fortemente disfuncionais em períodos de incer-
teza e de mudanças rápidas. A burocracia tem 
sido associada, do mesmo modo, a outros ti-
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Figura 3.35 Modelo integrado das relações entre ambiente, tamanho, tecnologia, estratégia e estrutura.
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pos de disfunções: resistência intraorganizacio-
nal, papelada, tensão, falta de responsabilidade, 
reificação dos meios, falta de integração entre as 
partes, baixa motivação dos funcionários, etc. 
O controle burocrático, porém, ajusta-se bem à 
rea lização de trabalhos rotineiros em larga esca-
la, segundo a literatura da área.

No entanto, essa descrição das relações en-
tre tipos de ambientes e tipos de estruturas es-
tá incompleta se não levarmos em consideração 
que o tipo de estrutura das organizações tam-
bém pode influenciar as configurações ambien-
tais, tendo em vista a visão processual das orga-
nizações e o relativo poder de processos internos 
reverberarem suas fronteiras, difundirem-se pe-
lo tecido produtivo e, consequentemente, pro-
vocarem mudanças ambientais. Essa é uma pos-
sibilidade concreta em um contexto em que as 
fronteiras das organizações estão cada vez mais 
tênues.

De igual modo, observamos na Figura 
3.35, que o tamanho e o tipo de tecnologia tam-
bém afetam as estruturas organizacionais. Pe-
quenas empresas estão mais propensas a adotar 
estruturas orgânicas. A intensidade tecnológi-
ca também é fator que favorece a adoção de es-
truturas orgânicas, sobretudo a intensidade de 
uso de tecnologias de informação e comunica-
ção, que facilitam os processos de coordenação 
de pessoas, equipes e tarefas independentemen-
te da sua localização e do tempo. Outra fonte de 
influência sobre o design organizacional é que as 
tecnologias digitais demandam um conjunto de 
competências dos trabalhadores essencialmente 
diferentes das que são exigidas pelas tecnologias 
analógicas. Mais uma vez, não podemos deixar 
de registrar que há uma relação biunívoca entre 
essas dimensões, no sentido de que estruturas 
orgânicas ou mecânicas associam-se a diferentes 
demandas tecnológicas, o que, por sua vez, im-
pacta o contexto tecnológico. Empresas intensi-
vas em mão de obra podem, ainda, ser bem-su-
cedidas utilizando tecnologias analógicas, en-
quanto empresas intensivas em capital tendem 
a utilizar mais tecnologias digitais.

A relação entre estratégia e estruturas 
também é de mão dupla. Estratégias empresa-
riais de diferenciação podem requerer mudan-
ças em áreas funcionais de grandes empresas, 

tornando-as mais orgânicas para que possam ter 
flexibilidade e agilidade para captar os sinais de 
mercado e rapidamente transformá-los em pro-
dutos radical ou incrementalmente novos. Es-
tratégias de diferenciação e de liderança de cus-
tos podem, ainda, criar a necessidade do estabe-
lecimento de redes de inovação, impondo mais 
uma vez mudanças e adaptações no design orga-
nizacional.

No modelo integrado da Figura 3.35, a ex-
ploração das relações não se esgota, no entan-
to, com o tratamento das interinfluências entre 
ambiente, tamanho, tecnologia e estratégia. Pa-
ra completar esse exame, torna-se indispensável 
apontar, ainda, as interinfluências e interdepen-
dências entre ambiente, tamanho, tecnologia e 
estratégias.

Como vimos, a teoria contingencial pos-
tula que o desempenho aumenta não apenas 
quando demandas do ambiente organizacional 
e suas estruturas internas mostram-se ajusta-
das, como também se verifica congruên cia en-
tre estruturas, estratégias e sistemas tenológi-
cos (tangíveis e intangíveis). Isso significa di-
zer que é prevísivel, teoricamente, que o tipo de 
ambiente influencie o tamanho das organiza-
ções, as tecnologias e as estratégias, e vice-ver-
sa. Essa leitura relacional entre as diferentes di-
mensões – estrutura, ambiente, tecnologia, ta-
manho e estratégia – do modelo integrado aqui 
proposto encontra respaldo adicional nas abor-
dagens sobre inovações. Da perspectiva das 
abordagens sobre inovação, aprendemos que a 
mola propulsora da mudança organizacional e 
de seu design é sua capacidade de inovar e de 
criar vantagens competitivas difícieis de imitar. 
Aprendemos, por extensão, que ambientes, tec-
nologias e estratégias estão fortemente corre-
lacionados. Vantagens competitivas sustentá-
veis e a consequente manutenção de posições 
de liderança em mercados, sejam elas alcança-
das por meio de estratégias de diferenciação, 
de liderança de custos ou de enfoque, reque-
rem a incorpoção continuada de inovações, o 
que se reflete em mudanças tecnológicas das 
organizações e no lançamento de novos produ-
tos e processos ou novas matérias-primas, por 
exemplo, o que tende a reconfigurar o ambien-
te técnico das organizações.
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Caso 1 O Departamento de DST, aids e hepatites da 
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério 
da Saúde, Brasil

Embora	tenhamos	aprendido	que	o	mundo	está	em	permanente	mudança,	assim	como	as	organizações,	
quando	falamos	em	estruturas	de	governo,	a	imagem	que	nos	vem	a	mente	imediatamente	é	a	da	bu-
rocracia,	com	muitos	níveis	hierárquicos,	elevada	centralização,	comunicação	de	baixo	para	cima,	etc.	
Esse	não	parece	ser	o	caso	do	Departamento	de	DST,	aids	e	hepatites,	ligado	à	Secretaria	de	Vigilância	
em	Saúde	do	Ministério	da	Saúde	do	Brasil,	instituído	em	1986.	Com	atuação	focada	e	eficaz,	com	vis-
tas	à	redução	da	transmissão	do	HIV/aids	e	das	hepatites	virais	e	à	promoção	da	qualidade	de	vida	dos	
pacientes,	o	departamento	tornou-se	referência	mundial.
Outras	informações	sobre	ele	são	destacados	a	seguir:

1.	 Objetivos:	Reduzir	a	transmissão	do	HIV,	das	DSTs	e	das	hepatites	virais	e	melhorar	a	qualidade	de	
vida	das	pessoas	com	DST,	HIV,	aids	e	hepatites	virais.

2.	 Processos prioritários:
•	 Fortalecimento	da	rede	de	atenção	e	linhas	de	cuidado	às	DSTs,	à	aids	e	às	hepatites	virais.
•	 Prevenção,	diagnóstico	precoce	da	infecção	pelo	HIV,	pelas	hepatites	virais	e	redução	de	risco	e	

vulnerabilidade.
•	 Promoção	de	direitos	humanos	e	articulação	com	redes	e	movimentos	sociais.
•	 Aprimoramento	e	desenvolvimento	da	vigilância,	informação	e	pesquisa.
•	 Aprimoramento	da	governança	e	da	gestão.
•	 Acesso	universal	aos	medicamentos,	preservativos	e	outros	insumos	estratégicos.

3.	 Missão:
	 Formular	e	fomentar	políticas	públicas	de	DST,	HIV/aids	e	hepatites	virais	de	forma	ética,	eficiente	

e	participativa,	fundamentadas	nos	Direitos	Humanos	e	nos	princípios	e	diretrizes	do	Sistema	Úni-
co	de	Saúde	(SUS).

4.	 Visão:
	 Contribuir	para	a	excelência	do	Sistema	Único	de	Saúde	respondendo	de	forma	ousada,	inovadora	

e	com	forte	articulação	política	às	necessidades	da	população	em	relação	às	DSTs,	ao	HIV/aids	e	às	
hepatites	virais.

5.	 Organograma:
	 Observe	os	dois	organogramas	apresentados.	O	primeiro	é	do	Ministério	da	Saúde,	com	uma	apre-

sentação	sintética	de	todas	as	unidades	que	o	integram.	O	segundo	é	o	do	Departamento	de	DST,	
aids	e	hepatites	virais,	uma	unidade	da	Secretaria	de	Vigilância	em	Saúde.

Retomando a perspectiva das estratégias 
como posicionamento (lugar escolhido para de-
terminados produtos ou serviços em determi-
nados mercados ou segmentos de ação), pers-
pectiva (meio fundamental para que uma or-
ganização execute suas atividades), armadilha 

(manobra específica destinada a abalar concor-
rentes) e aprendizado (nutre-se das ações e dos 
conhecimentos que emergem ao longo do cami-
nho), o poder relativo de provocar mudanças 
ambientais fica mais uma vez evidenciado, tor-
nando-se quase inquestionável.

(continua)
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Caso 1

(continua)
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Caso 1 (continuação)

Fortalecimen-
to	da	rede	
de	atenção	
e	linhas	de	
cuidado	às	

DSTs,	à	aids	
e	às	hepatites	

virais

Prevenção,	
diagnóstico	
precoce	da	

infecção	pelo	
HIV	e	redução	
de	risco	e	vul-
nerabilidade

Promoção	
de	direitos	
humanos	e	
articulação	
com	redes	e	
movimentos	

sociais

Aprimoramen-
to	e	desen-
volvimento	

da	vigilância,	
informação	e	

pesquisa

Governança	
e	gestão

Acesso	
universal	aos	
medicamen-
tos,	preserva-
tivos	e	outros	

insumos	
estratégicos

Fonte: Brasil ([2013?]).

Cuidado	
e	Qualidade	

de	Vida

Vigilância,	
Informação	e	

Pesquisa

Diretoria	do	Departamento	
de	DST,	aids	e	hepatites	virais

Assessoria	JurídicaCentral	de	Monitoramento	e	Avaliação

Assessoria	Internacional

Direitos	
Humanos,	

Risco	e	Vul-
nerabili	-	

dade

Sustentabili-
dade,	Gestão	e	

Cooperação

(continua)

Questões para reflexão
1.	 O	Departamento	descrito	no	caso	insere-se	na	estrutura	do	Ministério	da	Saúde,	dentro	da	Secreta-

ria	de	Vigilância	Sanitária.	Sobre	essa	estrutura	mais	ampla:

a)	 Em	que	tipo	poderia	ser	classificada?	Que	características	são	mais	importantes	para	incluí-la	no	
tipo	escolhido?

b)	 Considerando	o	tipo	de	estrutura,	caracterize-o	em	termos	dos	mecanismos	de	coordenação	de	
uso	mais	provável.

c)	 Como	você	avaliaria	tal	estrutura	mais	geral	em	termos	de	complexidade,	centralização	e	formali-
zação?

d)	 Que	problemas	são	frequentemente	associados	a	esse	tipo	de	estrutura	organizacional?

2.	 Quanto	à	estrutura	do	Departamento	de	DST:

a)	 Ela	se	diferencia	da	estrutura	maior	do	Ministério?	Em	caso	afirmativo,	qual	o	tipo	de	estrutura	
que	mais	se	aproxima?

b)	 Há,	na	estrutura	do	Departamento,	elevada	diferenciação	vertical	e	horizontal?
c)	 Como	se	explica	a	convivência,	em	uma	mesma	organização,	de	possíveis	estruturas	diferentes?
d)	 Que	possíveis	fatores	podem	justificar	as	características	estruturais	do	Departamento	de	DST?

3.	 Examine	a	missão,	os	objetivos	e	os	processos	de	trabalho	do	departamento	de	DST.	Partindo	dessa	
análise:

a)	 Descreva	o	“ambiente”	do	departamento.
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b)	 Caracterize	o	ambiente	quanto	a	sua	complexidade	e	dinamismo.
c)	 Estabeleça	possíveis	ligações	entre	o	ambiente	e	a	estrutura	do	departamento.

4.	 Em	se	tratando	de	um	órgão	público	responsável	por	conceber,	implantar,	acompanhar	e	avaliar	po-
líticas	públicas	diante	de	um	problema	de	grande	impacto	social,	é	possível	pensarmos	que	há	es-
tratégias	guiando	ou	orientando	as	ações	e	decisões?	Ou	estratégia	é	algo	que	existe	apenas	no	se-
tor	privado?

a)	 Que	desafios	ambientais	podem	conduzir	a	estratégias	específicas	do	Departamento	de	DST?
b)	 Que	possíveis	pontos	fortes	e	fracos	o	departamento	apresenta	para	atingir	seus	objetivos?

5. O	Ministério	da	Saúde,	no	qual	se	insere	o	departamento,	seria	uma	estrutura	funcional	ou	divisio-
nal?	Justifique.

Caso 2

(continua)

A Estante Virtual

O começo da história e a situação atual
Fundada	em	2005,	a	Estante	Virtual	é	um	portal	de	compra	e	venda	de	livros	usados	e	seminovos	que	
congrega	mais	de	1.300	sebos	espalhados	por	mais	de	300	cidades	do	Brasil.	O	cliente	potencial	en-
contra	em	seu	acervo	mais	de	9	milhões	de	livros,	a	preços	muito	abaixo	dos	praticados	pelas	livrarias	
convencionais.	A	Estante	Virtual	diferencia-se	da	concorrência	pois	vai	além	da	simples	intermediação	
e	se	responsabiliza	pelas	vendas	realizadas	no	portal.	Também	as	soluções	tecnológicas,	sobretudo	re-
lativas	ao	site	de	busca,	asseguram	uma	interface	amigável	com	o	cliente	potencial,	ou	seja,	facilidade	
de	navegação	e	alta	funcionalidade.

Posicionamento no mercado, ambiente e estratégias
Atualmente,	é	líder	absoluta	em	vendas	on-line	de	livros	seminovos	e	usados	no	Brasil,	recebendo,	em	
média,	mais	de	50	mil	visitas	diárias	e	14	buscas	por	segundo,	e	vendendo	7	mil	livros	por	dia.	Esses	
indicadores	mostram	que	a	Estante	Virtual	vende	1	livro	a	cada	5	segundos.	Seu	marketshare é	de	90%	
do	mercado	de	livros	seminovos	e	usados	do	Brasil.

Seu	fundador,	Garcia,	relata	que,	em	2012,	a	Estante	Virtual	viveu	um	período	de	turbulência	de-
vido	à	prolongada	greve	das	universidades.	Mas,	em	meio	a	mudanças	ambientais,	a	exemplo	de	crise	
econômica,	crise	política,	difusão	do	uso	do	livro	digital	e	falta	de	leitores	no	Brasil,	a	Estante	Virtual	
aposta	no	crescimento	continuado.	Além	de	investimentos	em	TICs	para	aprimorar	o	sistema	de	nave-
gação	(oferecer,	por	exemplo,	livros	semelhantes	aos	procurados	por	determinado	cliente),	o	bem-estar	
do	trabalhador	e	implantação	da	modalidade	de	pagamento	PayPal	apoiam	a	captação	de	fornecedores	
individuais,	modalidade	de	fornecedor	que	não	estava	sendo	priorizada	por	deficiências	na	tecnoestru-
tura	da	organização.	Também	investe	em	equipe	de	atendimento.	Para	que	os	leitores	sintam-se	ainda	
mais	seguros	ao	realizar	suas	compras	no	portal,	a	Estante	Virtual	mantém	uma	equipe	de	atendimen-
to	especializada	para	esclarecer	dúvidas	e	resolver	qualquer	imprevisto,	garantindo	a	entrega	ou	a	de-
volução	do	dinheiro.

Receitas
Em	2009,	a	Estante	Virtual	faturou	R$	36	milhões.	As	receitas	da	empresa	são	compostas	por	uma	taxa	
de	6%	do	valor	da	venda	do	livro	mais	uma	cota	paga	pelos	milhares	de	sebos	hospedados	no	portal,	
que	recebe	mais	de	15	milhões	de	visitas	por	mês.
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(continua)

Tamanho da empresa
Hoje,	reúne	22	funcionários,	que	ocupam	a	sede	da	empresa,	localizada	em	uma	casa	de	dois	anda-
res,	em	um	bairro	tradicional	da	Zona	Sul	carioca.	Sua	gestão	é	realizada	por	três	pessoas,	inclusive	
seu	criador.	Tanto	empresário	quanto	trabalhadores	têm	um	regime	de	trabalho	de	6	horas/dia.	Esta	é	
uma	regra	básica	da	organização.	Empregados	workaholics	são	reeducados,	pois,	na	visão	da	empresa,	
o	tempo	livre	é	fundamental	para	o	desenvolvimento	pessoal	e	profissional.	Seu	fundador,	Garcia,	diz	
que	lê	por	prazer	e	que	“sua	cachaça”	é	a	música.	Alguns	funcionários	da	empresa	têm	o	mesmo	hobby	
de	seu	fundador	e	usam	as	duas	horas	livres	para	aperfeiçoamento	desse	hobby.

Rede de fornecedores
A	rede	é	formada	por	livreiros	parceiros	comprometidos	com	o	alto	padrão	de	atendimento,	sendo	mo-
nitorados	e	avaliados	continuamente	pela	Estante	Virtual	a	cada	venda	por	meio	de	 informações	do	
cliente.

Principais concorrentes
1.	 Sebo	do	Messias:	Com	mais	de	40	anos	de	história,	o	Sebo	do	Messias	é	um	dos	mais	tradicionais	

de	São	Paulo	–	e	se	anuncia	como	o	maior	do	Brasil.	Em	sua	página	na	internet,	é	possível	encon-
trar	todo	o	acervo	disponível	na	loja	física.

2.	 Livros	Difíceis:	O	site	está	há	aproximadamente	10	anos	no	ar	e	é	considerado	uma	ótima	opção	para	
a	busca	de	livros	raros	e	esgotados	nas	livrarias.	Não	tem	um	acervo	específico,	pois	recebe	as	soli-
citações	e	faz	as	pesquisas	em	bibliotecas	pessoais	à	venda,	bem	como	em	outros	sebos	ou	mesmo	
em	editoras.

3.	 Traça:	O	site	conta	com	um	acervo	de	mais	de	60	mil	obras	e	cataloga	aproximadamente	300	novos	
títulos	por	dia.	Além	disso,	contém	um	blog	com	as	tirinhas	da	“Traça”,	mascote	do	sebo.

4.	 Sebos	Online:	O	site	conecta	sebos,	livreiros	e	leitores	ao	redor	do	Brasil	e	do	mundo.	Nele,	é	dispo-
nibilizado	um	vasto	acervo	de	livros	e	revistas,	bem	como	CDs,	DVDs	e	vinis.	Conta	com	peças	no-
vas	e	até	as	esgotadas	nas	demais	lojas.

Fontes: Estante Virtual ([2013?], Sebo do Messias ([2013?]) e Sebos OnLine ([2013?]).

Questões para reflexão
1.	 Com	base	no	conteúdo	do	capítulo	e	nas	informações	do	caso,	classifique	e	justifique	o	tipo	de	desi gn	

organizacional	(pós-burocrático)	da	Estante	Virtual:

a)	 Diferencie	o	design	organizacional	das	organizações	burocráticas.
b)	 Diferencie	e	justifique	por	que	a	Estante	Virtual	não	pode	ser	considerada	uma	organização	pré-

-burocrática,	considerando	seu	tamanho.
c)	 Nesse	tipo	de	organização,	quais	são	os	mecanismos	de	coordenação	de	uso	mais	provável?
d)	 Podemos	afirmar	que	nesse	tipo	de	organização	não	há	(ou	há	em	níveis	muito	reduzidos)	padro-

nização	e	formalização?
e)	 Entre	os	fatores	que	afetam	a	decisão	quanto	à	estrutura	da	organização,	quais	se	destacam	com	

maior	influência?

2.	 Com	base	no	conteúdo	do	capítulo	e	nas	informações	do	caso,	analise	o	ambiente	da	Estante	Virtual:

a)	 Identifique	elementos	do	seu	ambiente	competitivo.
b)	 Identifique	elementos	do	seu	ambiente	técnico.
c)	 Identifique	elementos	do	seu	macroambiente.
d)	 Analise	como	o	ambiente	da	Estante	Virtual	se	caracteriza	em	termos	de	complexidade	e	incer-

teza.
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3.	 Quanto	às	estratégias	competitivas	utilizadas	pela	Estante	Virtual	para	lidar	com	os	desafios	ambientais:

a)	 Identifique	duas	estratégias	utilizadas	e	classifique-as	segundo	Porter.
b)	 Os	resultados	obtidos	pela	empresa	são	evidências	de	êxito	das	estratégias	adotadas?
c)	 Complemente	as	informações	dadas	na	descrição	do	caso	com	pesquisas	adicionais	sobre	o	mer-

cado	de	livro	no	Brasil	e	os	diferenciais	competitivos	de	cada	concorrente	direto	da	Estante	Vir-
tual.	Com	o	enriquecimento	de	informações,	aplique	o	Modelo	das	Cinco	Forças	Estruturais	de	
Porter	para	analisar	as	atratividades	da	Estante	Virtual	no	mercado.

4.	 Retome	a	Figura	3.35,	que	sintetiza	as	relações	entre	as	dimensões	de	análise	da	organização	tra-
tadas	neste	capítulo,	e	analise	o	caso	da	Estante	Virtual.
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